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APRESENTAÇÃO 

Com este estudo do Prof. JOÃO LYRA MADEIRA, cuja 
morte recente deixa grande lacuna na demografia brasileira, 
damos início a uma nova coletânea de publicações: a Série 
Estudos e Pesquisas. 

Visa esta nova série a dar cumprimento a uma missão das 
mais importantes do IBGE - Estudos e Pesquisas - na área 
de competência geográfica, demográfica e sócio-econômica. 

A série é iniciada pelo estudo da dinâmica da população 
brasileira, uma vez que se trata de um dos problemas mais i~ 
portantes da atualidade do nosso País: o crescimento natural da 
população, com suas componentes natalidade e mortalidade. 

É desnecessário acentuar a oportunidade deste estudo, no 
momento em que se observa que o Brasil entra no limiar de uma 
fase de diminuição mais acentuada da natalidade, que encontra 
evidências empíricas na Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios. 

O estudo, basicamente apoiado em resultados censitários, 
apresenta um apêndice com análise de dados mais recentes da 
PNAD/1976. Estes dados indicam uma clara modificação na 
estrutura etária, com nítida diminuição na proporção do grupo 
de menos de 5 anos de idade. A despeito destas evidências, não. 
se pode antecipar, ainda, um declínio acentuado nas taxas de 
crescimento da população, porque como é indicado na mono­
grafia, o processo é naturalmente mais lento. O IBGE objetiva 
com este estudo apresentar aos usuários os resultados de suas 
pesquisas mais recentes numa área tão importante como a da 
dinâmica natural da população brasileira. 

Rio de Janeiro, março de 1979. 
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A DINÂMICA 
DO MOVIMENTO NATURAL 

DA POPULAÇÃO BRASILEIRA 





INTRODUÇÃO 

A Dinâmica Populacional depende de 
forças biológicas que se manifestam através 
da fecundidade e da mortalidade. Todos os 
fatores sociais e econômicos que afetam o 
crescimento da população agem sempre atra­
vés daqueles dois elementos. O progresso eco­
nômico inclui, entre seus propósitos declara­
dos, proporcionar melhores condições de vida 
e criar tecnologias que possam agir direta­
mente no sentido de fazer declinar a morta­
lidade (higiene, saneamento, imunização, etc.). 
O mesmo progresso tem também produzido, 
paradoxalmente, instrumentos de morte que, 
pelo menos até o presente, embora utilizados 
de maneira que ninguém poderá classificar 
de moderados, não têm sido suficientes para 
destruir a espécie. Dos três mais antigos fla­
gelos da humanidade - a peste, a fome e a 
guerra - só o primeiro foi dominado. A fome 
persiste sob forma diferente e os métodos de 
guerra foram consideravelmente melhorados 
se é que se pode utilizar essa expressão, para 
algo tão terrível como a guerra moderna. Sa­
be-se que o homem já dispõe atualmente de 
tecnologias de morte com o auxílio das quais 
poderá eliminar não apenas a espécie huma-

. na, mas qualquer forma de vida sobre a Ter­
ra. Essa é uma diferença essencial entre os 
milênios e milênios que antecederam a Se­
gunda Guerra Mundial, e os decênios que se 
lhe seguiram. Antes, seria possível o desapa­
recimento de algumas espécies na demorada 
luta pela vida; seria possível provocar o de­
saparecimento brusco de uma espécie em uma 
catástrofe biológica provocada ... , mas a vida 
continuava sob uma ou outra forma nas espé­
cies sobreviventes. Só depois da Segunda 
Guerra tornou-se possível fazer desaparecer 
a própria vida. Mas, considerando os milênios 
de existência da espécie humana, e apesar 
de todos os empecilhos antepostos pelo pró-
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prio homem, a mortalidade a longo prazo tem 
declinado continuamente. Nos últimos 100 
anos ela baixou consideravelmente em quase 
todas as partes do mundo, em um movimento 
que em vários países subdesenvolvidos chegou­
se a classificar de espetacular, nos últimos 30 
ou 40 anos. 

A fecundidade, ao contrário da mortali­
dade, tem sido muito mais renitente e mais 
difícil de sofrer uma alteração permanente. O 
homem terminou por gravar no seu cérebro o 
hábito e a necessidade de manter uma na­
talidade elevada, capaz de assegurar a sobre­
vivência da espécie, ao tempo que a alta 
mortalidade constituía uma intensa luta san­
grenta. Para garantir a sobrevivência da espé­
cie impunha-se a fartura dos nascimentos, já 
que muitos estavam inexoravelmente condena­
dos à morte e alguns deveriam subsistir para 
que a espécie não desaparecesse. Na reali­
dade só existem, hoje, as espécies e as raças 
humanas que foram capazes de conseguir esse 
excedente. O homem presenciou, durante vá­
rias centenas de milênios, esse holocausto san­
grento de crianças e jovens, moldando o seu 
comportamento reprodutivo e gravando, no 
cérebro, hábitos culturais que aos poucos fo­
ram ficando profundamente arraigados e de 
difícil e demorada modificação. Essa herança 
não genética se transmite de geração a gera­
ção através de hábitos, costumes, códigos de 
ética, religião, etc. Por isso, os programas de 
controle da natalidade de cunho oficial, sem 
a iniciativa e a participação dos próprios ca­
sais, têm sido de uma ineficiência notável. 
Não é muito fácil modificar hábitos milena­
res. Sem um sistema educativo de grande efi­
ciência, sem os conhecimentos amplos dos 
processos da reprodução humana, sempre en­
cobertos por trás de tabus e preconceitos de 
difícil remoção, é fácil compreender por que 



motivo o declínio da fecundidade está sem­
pre defasado em relação ao da mortalidade, 
principalmente nos atuais países subdesenvol­
vidos, onde a mortalidade declinou com gran­
de rapidez, antes que os hábitos culturais, re­
lacionados com a reprodução intensa do pas­
sado, tivessem tido tempo de modificar-se, em 
face da natural inércia cultural dos povos. 
Essa inércia tem aliás um lado positivo - ela 
não permite alterações rápidas de comporta­
mento e implantação de novas idéias, sem que 
fiquem devidamente comprovadas pela expe­
riência a sua real vantagem para a sobrevi­
vência e melhoria da espécie. O erro funda­
mental dos programas oficiais de controle da 
natalidade tem sido o pressuposto implícito, 
nesses programas, de que a simples existên­
cia de métodos eficientes de evitar ou difi­
cultar a gravidez é suficiente para induzir os 
povos a utilizá-los. Na realidade é necessário, 
em primeiro lugar, uma mudança cultural no 
sentido de que eles dese;em limitar o tama­
nho da família, fiquem convencidos da im­
portância dessa limitação e das vantagens que 
lhes pode advir antes de lançar mão do pla­
nejamento familiar. É óbvio que os conheci­
mentos sobre tais problemas e os meios de 
conseguir resolvê-los constitui tarefa difícil 
que compete a um sistema educativo integra­
do entre poderes públicos e a família. É pre­
ciso que haja uma consciência clara de quan­
to se pode melhorar em qualidade, nível de 
educação e bem-estar de uma família, redu­
zida a poucos membros e que, por outro lado, 
as exigências da manutenção da espécie já 
não são as mesmas de outrora. Com o declí­
nio espetacular da mortalidade podemos dizer 
que, em matéria de filhos, o processo produ­
tivo tornou-se muito mais eficiente do que era 
no passado. Hoje já é possível atingir uma 
esperança de vida ao nascer de quase 75 anos 
(e no futuro ainda mais), com a qual 97% 
dos recém-nascidos chegam aos 20 anos e 82% 
aos 65, ao passo que antigamente, com uma es-
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perança de vida ao nascer de 30 anos, apenas 
52% dos recém-nascidos atingiam os 20 anos e 
17%, os 65. A mortalidade no Brasil sofreu 
um forte declínio nas últimas décadas e a 
fecundidade apresenta indícios claros de um 
declínio que, embora ainda moderado, já co­
meçou a se manifestar nos resultados dos le­
vantamentos estatísticos. Esse declínio é mais 
acentuado do que deixa transparecer a taxa 
de natalidade em virtude de dois fatos: i) em 
primeiro lugar o declínio da mortalidade, 
principalmente quando acentuado, faz subir 
a natalidade ou mascarar o seu declínio, uma 
vez que aumenta mais intensamente a vida 
média em comum dos casais e, portanto, ha­
verá maior proporção de casais em plena ati­
vidade reprodutiva; ii) reduz-se a mortalida­
de fetal. Com o desenvolvimento econômico e 
social, é de esperar-se uma redução no tama­
nho ideal da família; mas, mesmo que essa 
redução não se verifique, a maior sobrevivên­
cia que acompanha esse desenvolvimento au­
menta o tamanho da família real sobre a idea­
lizada. Todavia, somente com muito atraso, os 
casais se dão conta do aumento que está ocor­
rendo. Se se deseja evitar o que podemos 
chamar de atritos e fricções na plena realiza­
ção do movimento de progresso econômico, 
cabe aos poderes públicos, através dos siste· 
mas de Educação e de Saúde, ajudar o pro­
gresso, criando condições mais favoráveis, fa­
cilitando-lhe o caminho, acorrendo com preste­
za ao desejo dos casais e proporcionando-lhes 
as condições necessárias para um planeja­
mento familiar eficiente. 

Neste trabalho descrevemos alguns as­
pectos da dinâmica do movimento natural da 
população brasileira e das perspectivas de 
sua estrutura e desenvolvimento, que poderão 
servir para orientar a formulação de uma po­
lítica demográfica, cujos objetivos devem vi­
sar à qualidade de vida, à realização plena do 
ser humano e ao aperfeiçoamento natural da 
espécie, em um ambiente em que a vida cons­
titua sempre um prazer físico e espiritual. 



I. PROJEÇÕES DA POPULAÇÃO 

1.1 - PROJEÇÕES DA POPULAÇÃO BRA­
SILEffiA PARA O PERlODO 1970/2000 

1.1.1 - Estudos preliminares 

As projeções foram realizadas em 1973, 
pelo método das componentes ( 6), isto é, me­
diante projeções separadas das leis de morta­
lidade, por sexo e idade, e da fecundidade 
feminina, por idades, adotando-se as conclu­
sões de diversos estudos realizados durante o 
ano de 1972, com base, principalmente, nos 
resultados do Censo de 1970. Os resultados 
desses estudos permitiram formular hipóteses 
sobre o andamento a longo prazo da morta­
lidade .e da fecundidade feminina e compor, 
com a tábuas obtidas, matrizes de projeção 
para cada qüinqüênio subseqüente. Em ge­
ral,_ em estudos desse tipo, costuma-se: 

a) formular várias hipóteses sobre o an­
damento da fecundidade, através da evolução 
da fecundidade geral (número de filhos que, 
em média, terá cada mulher durante toda a 
vida reprodutiva, na ausência de mortali­
dade); 

b) formular várias hipóteses sobre o an­
damento da mortalidade, através da evolução 
da expectativa de vida ao nascer e utilizar 
os padrões de modelos de mortalidade, tais 
como os da ONU, de Coale-Demeny, etc.; 

c) adotar uma distribuição da popula­
ção inicial por sexo e idade, devidamente 
corrigida dos possíveis erros de declaração 
censitários. 

Resolvemos limitar a uma única, a hipó­
tese sobre o andamento da mortalidade, que 
se acha indicada na Tabela 2. Ela correspon­
de a um andamento com declínio da morta-
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lidade relativamente rápido, com um aumen­
to de pouco mais de 1/2 ano por ano, na es­
perança de vida ao nascer, o que constitui 
uma expectativa viável na suposição de um 
sistema de saúde relativamente eficiente, 
como se espera para o Brasil nos próximos 
30 anos, e de progressos sanitários de alguma 
monta. Voltaremos a esse ponto, nas Conside­
rações finais. Com relação à fecundidade ado­
tamos duas alternativas: uma que corresponde 
a admitir-se que o número médio final de 
filhos por mulher continuará a declinar len­
tamente, como vinha ocorrendo no decênio 
1960/ 70; a segunda, que admite um declínio 
mais acentuado a partir do qüinqüênio 1970/ 
75. As duas hipóteses acham-se caracterizadas 
no item Fecundidade, através dos valores da 
tabela, onde figura a fecundidade total ( nú­
mero final de filhos por mulher) correspon­
dente às duas hipóteses formuladas. Quanto 
à utilização de uma distribuição inicial devi­
damente corrigida, não a consideramos de 
grande importância. Toda distribuição censi­
tária apresenta irregularidades com caracte­
rísticas próprias. Se dispusermos dos coefici­
entes de correção para cada classe de idades, 
poderemos construir uma matriz diagonal D, 
cujos elementos sejam os coeficientes obtidos. 
Multiplicando-se diretamente o vetor inicial 
(população não corrigida) pela matriz de 
projeção, os possíveis erros caracterÍsticos de 
uma determinada classe de idades se trans­
mitiriam à classe seguinte, deformando o as­
pecto próprio da distribuição. Mas, se multi­
plicarmos previamente pela matriz diagonal 
e em seguida pela matriz de projeção, aque­
les erros não se transmitem; em seguida, o 
resultado será multiplicado pela matriz inver­
sa, n-1, fazendo com que a distribuição, de­
pois de projetada, volte a adquirir as carac-



terísticas próprias da distribuição censitária: 
é o que poderíamos denominar de projeção 
ao nível do censo, ou população "não ajus­
tada", por oposição a "população ajustada". A 
distribuição por classes qüinqüenais de ida­
des é, no entanto, suficiente para eliminar as 
principais irregularidades; a única ainda afe­
tada normalmente por uma reconhecida sube­
numeração é a classe "O 1- 5" (de idade O 
a menos de 5 anos). Assim adotamos uma 
matriz diagonal com todos os elementos iguais 
à unidade, exceto o elemento dn cujo valor 
foi 1,045 em virtude de termos estimado uma 
subenumeração de pelo menos 4,5 nessa clas­
se. Cabe observar que, a menos que se dis­
ponha de amplos estudos sobre esse tipo de 
subenumeração na classe inicial, não deve­
mos nos arriscar a correções muito fortes, uma 
vez que o efeito da subenumeração é exata­
mente o mesmo que seria proporcionado por 
uma redução da fecundidade. Poderíamos as­
sim, estar simplesmente deturpando um efeito 
natural, na ânsia de corrigir adequadamente 
uma subenumeração imaginária. Em face de 
novos elementos e indícios disponíveis, no en­
tanto, acreditamos que tenha sido deficiente 
a correção de apenas 4,5 % na classe inicial. 
Não há, todavia, estudos suficientemente am­
plos para determinar qual a verdadei­
ra subenumeração do Censo de 70 corres­
pondente à classe de idades "O 1- 5". 

1.1.2 - Método de projeção 

As duas projeções alternativas foram fei­
tas por classes qüinqüenais de idades e os 
resultados figuram nas Tabelas 6 e 7, como 
alternativas superior e inferior. Elas se dis­
tinguem, apenas, pelo nível da fecundidade, 
uma vez que a mortalidade é a mesma nas 
duas alternativas. Adotou-se o método das 
componentes através de uma matriz particio­
nada P de dimensões 36 x 36. 

p = [--~--1-li-] 
onde O é a matriz nula 18 x 18. As demais 
matrizes, também de dimensões 18 x 18, fi­
cam definidas da seguinte maneira: 
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I) A matriz M contém na primeira co­
luna, a partir da classe de idades 10 1- 15 
até 45 1- 50, os valores F a:, 5 assim definidos 

p<m> = .!_ j (m) (1 + p(m)) a(m) 
z ,ó 2 z,6 z ,6 o 

onde f~"J é a taxa de fecundidade feminina 
por coorte em crianças do sexo feminino e 
a~mJ é a probabilidade de que uma criança 
do sexo feminino, nascida no intervalo qüin­
qüenal, esteja viva no final desse intervalo. 
Na subdiagonal principal figuram as proba­
bilidades qüinqüenais médias de sobrevivên­
cia feminina 

L(m) 

P
(m) _ ó x+ó 
z,ó- L(m) 

6 ;r; 

e, na última coluna, figuram as taxas médias 
qüinqüenais de mortalidade feminina 

q
(m) = 1 _ p (m) 
z,ó z ,5 

As demais casas contêm elementos nulos. 

II) A matriz H contém apenas, na 1.a 
coluna da classe de idades 10 1- 15 até 
45 1- 50, os elementos F~'1 definidos exata­
mente como F~~) em ter~os, porém, da fe­
cundidade feminina por coorte em crianças 
do sexo masculino f~:~ e da probabilidade 
a~hl correspondentes a essas crianças; todos 
os demais elementos são nulos. 

III) A matriz S contém acima da dia­
gonal principal os valores p~~ definidos exa­
tamente como os p;'j a partir da mortali­
dade masculina e, na última coluna, os valo-

d (h) - 1 (h) res e q z ,ó - - Pz,5 • 

A população na época t + 5, corrigida 
de irregularidades e subenumeração, será 
dada pelo vetor 1 x 36, de modo que: 

Nt+õ = [N?'> : Nim>] • D [--~- - ~ -!-J 
onde Ni"l e N1<m> são, respectivamente, as 
populações de homens e mulhere8 distribuí­
das por classes de idade, na épota t e D será 



explicada adiante, calculando-se o vetor, isento 
de correção, N; + 5 : 

N;+s = Nt+s • D-z 

A multiplicação pela matriz D- 1 teve por 
objetivo, como já foi explicado, voltar atrás, 
depois de feita a projeção, a fim de que os 
resultados finais sejam apresentados ao mes­
mo nível de irregularidade e subenumeração 
do censo. Por fim resolvemos abandonar as 
demais correções e adotar apenas a correção 
de subenumeração de classe O r- 5. Todavia 
do ponto de vista teórico, há interesse em 
deixar explícita essa possibilidade de corre­
ções através da matriz D. 

Como informação adicional acrescenta­
mos que se adotou, para todas as idades, a 
relação: 

j (m) - À j · j(h) - (1 - X) J 
x,5 - x,5 ' x,5 - :e,5 

onde fx,s é a taxa de fecundidade feminina 
por coorte para a classe de idades ..... 
X f- X + 5 e À = 0,489. 

1.1.3 - A mortalidade 

Foi adotada como base de cálculo a tá­
bua de mortalidade determinada para o Bra­
sil com os resultados definitivos do censo e a 
população residente (Tabela 1). Essa tábua 

TABELA 1 

BRASIL: TABUA DE MORTALIDADE 
( 5 Lx) - 1960-1970 

IDADE 
(x) 

o ....... . . . ... . 
5 ......... . . . . . 

10 ............. . 
15 .. ... . ... .. . . . 
20 ........ . .... . 
25 ... . .. . . . .... . 
30 ............. . 
35 ...... . ... . . . . 
40 .... . . . ... . " . 
45 ..... . .. . . . . . . 
50 .. .... . . . ... . . 
55 ............. . 
60 . . . . .. . .... . 
65 ............ . 
70 ....... . 
75 .. . . . ...... . . . 
80 ............ . 

HOMENS 

454 841 
439 185 
433 344 
427 179 
418 690 
408 759 
398 111 
:386 055 
371 626 
353 686 
330 611 
300 799 
262 381 
214 606 
158 933 
100 312 
66 024 

MULHERES 

465 634 
451 557 
446 131 
440 446 
433 053 
424 334 
414 637 
404 825 
391 608 
377 303 
359 282 
335 759 
304 101 
261 548 
206 482 
141 428 
109 490 
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conduziu a uma vida média ao nascer de 57,4 
anos para os sexos reunidos. Ela apresenta 
um padrão algo diferénte das tábuas da ONU, 
com uma mortalidade infantil mais elevada. 

A partir desse resultado, admitiu-se, de­
pois de várias tentativas e experiências, que 
no ano 2000 a vida média no Brasil seria de 
71,68 anos para o sexo masculino e 75,44 anos 
para o sexo feminino ( 47) coincidindo os 
padrões da ONU, interpolando-se os padrões 
de mortalidade para cada sexo entre o inicial 
e o final. As vidas médias resultantes figuram 
na Tabela 2: 

TABELA 2 

VIDA MÉDIA POR QüiNQü~NIO­
BRASIL: 1970-2000 

VIDA MÉDIA 
QÜINQÜÊNIO 

Homens Mulheres 

1970/1975 .... . . . .... 58,83 63,12 

1975/1980 ...... . .... 61,27 65,46 

1980/1985 .. . . . . . . . .. 63,68 67,81 

1985/1990 . . ... . . . ... 66,15 70,16 

1990/1995 ....... . ... 68,59 72,50 

1995/2000 ........... 71,03 74,85 

1.1.4 - A fecundidade 

A fecundidade também foi baseada nos 
resultados definitivos do censo supondo-se, na 
alternativa superior, que a fecundidade glo­
bal, partindo de 5,35 em 1970, sofria um leve 
declínio, de modo que seria de 5,27 no qüin­
qüênio 1970/75 e 4,60 no qüinqüênio 1995/ 
2000. Na alternativa inferior, partindo de 5,24 
em 1970, com um declínio mais rápido, a 
fecundidade global atingia 5,07 no qüinqüênio 
1970/75 e 3,62 no qüinqüênio 1995/2000 (21). 
A Tabela 3 fornece os níveis interpolados li­
nearmente. 



TABELA 3 

FECUNDIDADE GLOBAL POR QüiNQü~­
NIOS- BRASIL: 1970-2000 

ALTERNATIVAS 
QÜINQÜÊNIOS 

Superior Inferior 

1970/1975 ........... 5,27 5,07 

1975/1980 .... . . . .. . . 5,14 4,78 

1980/1985 .. ... .. .... 5,00 4,49 

1985/1990 .... . . . .. . . 4,87 4,20 

1990/1995 . ... . . ..... 4,73 3,91 

1995/2000 ..... . . . . . . 4,80 3,62 

As Tabelas 4 e 5 fornecem os valores de 
fx ,s para as classes de idade 10 1- 15 até 
45 1- 50, nos vários qüinqüênios do período 
de projeção, e para as duas alternativas. 

TABELA 4 

1.1.5 - Considerações finais 

Damos a seguir algumas indicações so­
bre a forma das matrizes que foram utilizadas 
no cálculo das projeções por sexo e idade. 
Na fig. 1 é representado o esquema geral da 
matriz de projeção, onde se acham localizadas 
as matrizes M, S e H, além da matriz nula. 
Essas matrizes já foram amplamente explica­
das anteriormente, de modo que a simples 
apresentação que se segue é suficiente para a 
boa compreensão do conjunto. São indi­
cadas nas figs. 2 e 3, as matrizes M cor­
respondentes ao período inicial, 1970 f 1975, e 
o período final, 1995/2000. Na fig. 4 são apre­
sentados os perfis das tábuas de sobrevivên­
cia correspondentes a esses mesmos períodos . 
Seguem-se as tabelas com os resultados finais 
do cálculo e o gráfico das distribuições por 
idades (pirâmides etárias) relativas ao ano de 
1940 (Censo de 40), de 1970 (Censo de 70) 
e à projeção para o ano 2000. Como se ve­
rifica, houve uma redução relativa da base 
da pirâmide de 1940 para H170, sugerindo um 
declínio sensível da fecundidade durante esse 
período. Segundo a projeção para o ano 2000, 

íNDICES DEMOGRÁFICOS, POR QüiNQü~NIO, 1970-2000- ALTERNATIVA 
INFERIOR 

(RESULTADOS DEFINITIVOS) 

Taxas de fecundidade por coorte Ux,s) 

PERÍODO 
IDADE 

1970/75 1975/80 1980/85 HJ85/90 1!)90/95 1995/2000 

10 1-- 15 .... ...... 0,101669 0,095845 0,090020 0,084195 0,078371 0,072546 

15 1- 20 ........ .. 0,738979 0,696643 0,654306 0,611970 0,569633 0,.527297 

20 1- 25 .......... 1,268204 1,195548 1,122892 1,050236 0,977580 0,904924 

25 1- 30 ..... .. .. . 1,181145 1,113476 1,045809 0,978141 0,910472 0,842804 

30 1- 35 .......... 0,941365 0,887433 0,833502 0,779571 0,725639 0,671708 

35 1- 40 ....... . . . 0,582083 0,548735 0,515387 0,482039 0,448692 0,415344 

40 1- 45 ...... .. 0,228724 0,215621 0,202517 0,189413 0,176310 0,163206 

45 1- 50 ....... ... 0,031071 0,029291 0,027511 0,025731 0,023951 0,022171 
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TABELA 5 

íNDICES DEMOGRÁFICOS POR QüiNQültNIO, 1970-2000- ALTERNATIVA 
SUPERIOR 

. (RESULTADOS DEFINITIVOS) 

Taxas de fecundidade por coorte Cfx,5) 

IDADE 

1970/75 1975/80 

10 1·- 15 ........ .. 0,105663 0,102967 

15 1- 20 . . ... .. .. . . 0,767999 0,748408 

20 1- 25 . ..... ... . 1,318008 1,284388 

25 1- 30 . ... .. . . . . 1,227531 1,196219 

30 1- 35 .......... 0,978328 0,953373 

35 1- 40 .... . .. . 0,604941 0,589509 

40 1- 45 ..... .. . . 0,237709 0,231645 

45 1- 50 .... ... . .. 0,032288 0,031465 

com a 2a. alternativa da fecundidade ( declí­
nio mais intenso) a redução da base da pirâ­
mide ainda é mais acentuada nos 30 anos 
seguintes. 

Para se ter uma idéia das alterações ha­
vidas de 1940 a 1970 e das que estão implí­
citas nas hipóteses feitas para o período 1970 f 
2000, damos a seguir as proporções de pes­
soas nas classes de idades "O f- 15", de "15 f­

. f- 65" e de "65 e mais" segundo os Censos 

CLASSES DE 1940 1950 IDADES 

---
o 1- 15 . .... .. ·.· ' · : ·.· 424,8 417,7 

15 l-c- 65 ... . . . . · . . ... . . 549,7 554,5 

65 e mais .... .. . ..... . 25,5 27,8 

PERÍODO 

1980/85 1985/90 1990/95 1995/2000 

0,100272 0,097577 0,094881 0,092186 

0,728818 0,709227 0,689636 0,670045 

1,250767 1;217147 1,183526 1,149906 

1,164906 1,133594 1,102281 1,070969 

0,928447 0,903461 0,878505 0,853549 

0,574078 0,558647 0,543216 0,527784 

0,225582 0,219518 0,213454 0,207391 

0,030641 0,029816 0,028994 0,028170 
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de 1940, 1950, 1960 e 1970, além da projeção 
(alternativa inferior) para o ano 2000. De 
1940 a 1970 houve uma pequena redução da 
classe inicial e intermédia acompanhada de 
um pequeno aumento da classe "65 e mais". 
De 1970 a 2000, segundo as hipóteses for­
muladas, o declínio da natalidade provocará 
uma maior redução na classe "O f- 15" acom­
panhado de um sensível aumento nas clas­
ses de adultos ( 15 f- 65) e idosos ( 65 e 
mais). 

1960 

426,7 

542,8 

30,5 

1970 

420,9 

547,6 

31,5 

2000 
(Projeção) 

354,9 

59~,1 

46,0 



ESQUEMA DA MATRIZ GERAL DE PROJEÇÃO 
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1970- 1975 

(M) 

0,9764 • • • 

0,9906 • • • • • • 

OP467 0,9900 • • • • 

0,3385 0,9868 • • • • 

0,5002 • 0,9841 • • • 

0,5398 • 0,9819 • • • 

0;4300 0,9811 • • • • • 

0,2649 • • 0,9739 • • 

0,1039 • • • • 0,9700 • • • • 

0,0140 • • • • 0,9600 • • 

• • • 0,9444 • 

• • • • • • • 0,9189 • • 

• • • • • • • 0,8778 

• • • 0,8125 • • 

• • • • • • 0,7144 

• • • • 0,5889 

.. • • • • • • • • 0,32~3 

DILUS/S.OI- M.J.S.M. 

Figura 2 
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1995- 2000 

(M) 

0,9977 ··' . ; . 
0,9988 .. (• .. 

0,0349 0,9985 

0,2533 0,9978 

0~345 o,mo ... 
0,4045 0,9962 

0,3222 • 0,9949 

0,1990 0,9925 

0,0780 • 0,9881 •· 

0,0 106 0,9811 

0,9703 

0,9526 

0,9205 

0,8644 

0,7750 

• 0,6521 

• . 0,3547 

DlLUS /S .OI · M.JSM Figura 3 
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BRASIL POPULAÇÃO POR SEXO E IDADE 

Valores relativos por 10.000 hab. 

80 

7'.1 

70 

"' 
"" 
"' ro .. .., 
>O 

~ 

25 

3J 
15 

10 

• 
o 

800 

I 9 4 O 

80 

7'.1 

70 ., 
'"' .. 
00 .. 
40 

"" ~ 
25 

3J 

lO 

10 

• 
BOO BOO 

1970 

O 100 200 300 .olOO 500 BOO 

2 0 0 0 Dll.US/i.Ol·llJ.S.II. 

figuro 5 



TABELA 6 

POPULAÇAO ;RESIDENTE - 1-7-1970 

(população inicial) 

GRUPOS DE IDADE 

o 1- 5 ........ . .. . . . . .. ... . . 
51- 10 . . ............ . . . .. . . . 

10 1- 15 ............ . . . . ... . . . 
15 1- 20 . .. ....... .... .. . . . . . . 
20 1- 25 ... ..• .. . . . . . . ... . .. . . 
25 1- 30 ....... .. ............ . 
30 1- 35 .. ......... . .. . ... . . . . 
35 1- 40 ......... .. . . . ... . .. . . 
40 1-· 45 ... . . . . ..... . . . . .... . . 
45 1- 50 ........... .. ........ . 
50 1- 55 ................... .. . 
55 1- 60 .... .. . ....... ... . . . . . 
60 1- 65 .. .... . ..... ........ .. 
65 1- 70 . . . ... .. . ........... . . 
70 1- 75 .......... ....... .... . 
75 1- 80 .. .... . . . . .. . . . . ..... . 
80 e mais ... ·-· . .. . . . . .. .. . . . . . 

TOTAL .. .. .. . . ..... . .. .. . 

TABELA 7 

TOTAL 

13 773 305 
13 422 901 
11 826 614 
10 224 765 
8 263 241 
6 486 190 
5 649 113 
5 075 303 
4 522 813 
3 537 416 
2 932 088 
2 282 264 
1 786 321 
1 213 438 

802 778 
418 075 
482 965 

92 699 590 

HOMENS 

6 950 624 
6 781 909 
5 917 971 
4 981 386 
4 026 144 
3 164 529 
2 792 858 
2 495 309 
2 281 507 
1 790 865 
1 482 297 
1 157 185 

900 700 
603 613 
387 221 
195 389 
202 977 

46 112 484 

POPULAÇÃO RESIDENTE - 1-7-1975 

(alternativa inferior) 

GRUPOS DE IDADE 

o 1- 5 ........ . .. . . .. .. .... . 
51- 10 . ... ... . ... .. .. ... . . . . 

10 1- 15 .. ......... ........ .. . 
15 1- 20 .. .. ..... .. . .... .... . . 
20 1- 25 ....... .. . . ......... .. 
25 1- 30 . .... .. . . . . .... .. ... . . 
30 1- 35 .. . .. ....... ... . . . 
35 1- 40 ......... .... .. .. . .. . . 
40 1- 45 ....... .......... .. .. . 
45 1- 50 . . . . . .......... . . . . . . . 
50 1- 55 .... ... .... . .... . . . . . . 
55 1- 60 ........ .... . ..... ... . 
60 1- 65 ........ .. .......... .. 
65 1- 70 . ... .. . . . .. .. . . . .... . . 
70 1- 75 .... .... ... . . .. .... .. . 
75 1- 80 ... .. .. .. .. .. ....... .. 
80 e mais . . . . . .. . . .... ..... .. . 

TOTAL ....... . .... . ... . . . 

TOTAL 

16 414 466 
14 028 494 
13 288 837 
11 699 925 
10 075 562 
8 119 278 
6 360 400 
5 527 537 
4 932 837 
4 365 256 
3 369 803 
2 736 693 
2 061 861 
1 532 440 

957 885 
553 858 
381 434 

106 406 566 
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HOMENS 

8 307 842 
7 067 174 
6 710 284 
5 850 387 
4 901 454 
3 949 433 
3 098 722 
2 725 354 
2 420 279 
2 191 264 
1 693 137 
1 367 565 
1 027 970 

755 080 
462 430 
257 004 
160 609 

52 945 988 

MULHERES 

6 822 681 
6 640 992 
5 908 643 
5 243 379 
4 237 097 
3 321 661 
2 856 255 
2 579 994 
2 241 306 
1 746 551 

• 1 449 791 
. 1 125 079 

885 621 
609 825 
415 557 
222 686 
279 988 

46 587 106 

MULHERES 

8 106 624 
6 961 320 
6 578 553 
5 849 538 
5 174 108 
4 169 845 
3 261 678 
2 802 183 
2 512 558 
2 173 992 
1 676 666 
1 369 128 
1 033 891 

777 360 
495 455 
296 854 
220 825 

53 460 578 



TABELA 8 

GRUPOS DE IDADE 

o 1- 5 .. ... •.... . . .. . ...... 
51- 10 .... . ... . .. . .. . . 

10 1- 15 .. ... . . .. . . . .. . . 
15 1- 20. •.•. .. . ....... . .. 
20 1- 25 .. . ...•. . . . . . .. . . ... . . 
25 1- 30 .. . . . . . . . . .. . . . . 
30 1- 35 . ... ... . · .· . . ..... . 
35 1- 40 . .. ... · ~ . . ... . .... . . . . . 
40 1- 45 ..... . . · .· . .. . .. . . . . . . . 
45 1- 50 .... . · . . . · . .. .. . . . . ... . . 
50 1- .'i5 .. . . ... . . . .. . . . .. . . .. . 
55 1- 60 ..... . . .. .. . .. .. ... . . . 
60 1- 65 ...... .. .. . . ... . . . . . . . 
65 1-- 70 . . .... . . . . . ... . . . . 
70 1- 75 ..... . .. . . .. . . ...... . . 
75 1- 80 •.... . . .. . .... 
80 e mais . . . ...... . . 

TOTAL ...... .. . . . 

TABELA 9 

POPULAÇAO RESIDENTE - 1-7-1980 

(alternativa inferior.) 

TOTAL HOMENS 

18 431 197 9 340 711 
16 798 560 8 489 796 
13 913 066 7 005 216 
13 170 560 6 645 932 
11 556 990 . 5 771 049 
9 929 116 . 4 822 805 
7 988 021 .3 880 566 
6 .245 666 :3 035 836 
5.396 440 2 655 !)11 
4 784 973 2"337 624 
4 183 331 2 085 85;) 

.3 168 641 I: 575 145 
2 496 840 1 227 741 
1 792 012 873 72\J 
1 230 816 58!) 041 

676 641 :n4 758 
439 860 186 373 

122 202 730 60 838 088 

POPULAÇÃO RESIDENTE - 1-7-1985 

GRUPOS DE IDADE 

o 1- 5 .... . .. . 
5 1-· 10 ........ . 

10 1- 15 .. .. .. .. . . .. . . 
15 1- 20 ...... . . . . . 
20 1- 25 . . ... .. . 
25 1- 30 .. ... . . . ... .. . . . .. . . . . 
30 1- 35 ........ . 
35 1- 40 ... . .. . 
40 1- 45 ..... .. . .. . ... .. . . . .. . 
45 1- 50 ....... . ... . . . . . . 
50!- 55 . .. . . . . . . . .. . . . . . . .. . . 
55 1- 60 .... . . .. . . . .. .. . . . 
60 1- 65 ...... .. . 
65 1- 70 . ..... . . 
70 1- 75 .... . . . 
75 1- 80 . ... . . . 
80 e mais .. . . . . 

TOTAL .... 

(alternativa inferior) 

TOTAL 

20 319 248 
18 950 564 
16 689 014 
13 813 735 
13 040 127 
11 420 631 

!) 79!) 178 
7 870 028 
6 123 303 
5 258 438 
-1 611 262 
3 960 176 
2 927 702 
2 195 066 
1 460 716 

886 695 
542 078 

139 867 961 

18 

HOMENS 

10 310 68!) 
!) 592 l.'í9 
8 430 120 
6 950 407 
6 571 670 
.'í 6!J5 061 
4 754 128 
:l 816 020 
2 !l71 .530 
2 ;j78 !í38 
2 239 069 
1 955 078 
1 43\J o:~;, 

1 056 024 
692 034 
400 17G 
230 882 

69 691 620 

MULHERES 

9 090 486 
s 308 764 
6 907 850 
6 524 628 
.'í 785 941 
5 106 311 
4 107 455 
3 20!J 830 
2 740 52!) 
2 447 34!) 
2 097 476 
1 59:~ 496 
1 269 09\l 

918 283 
641 775 
a61 883 
253 487 

61 364 642 

~ : l\IULHERES 

10 008 559 
!) :358 405 
8 258 894 
6 86:3 328 
(i 468 457 
5 725 570 
5 045 050 
4 054 008 
3 151 773 
2 679 900 
2 372 193 
2 00.5 098 
1 488 667 
1 B!l O·i2 

768 682 
477 5Hl 
311 196 

70 176 341 



TABELA 10 

POPULAÇÃO RESIDENTE - 1-7-1990 

GRU,POS . DE IDADE 

o 1-- 5 ..... .. . . . . . . ..... ... . 
51- 10.' .. · -·· · .. . ........ .. . 

10 1- 15 ..... ·._ ..... - .. ... . 
15 1- 20 . . : . ... : .... . ... . 
20 1- 25 ... . . . : . . ... . ... .. ... . 
25 1- 30 .. ....... ....... . .... . 
30 1·- 35 .... ...... .. .... .. ... . 
35 1-- 40 ........ . . . . . . ... .. . . . 
40 1-- 45 .... .. . .. . . . . . ... . .. . . 
45 1- 50 . ... .. .. .. . . . . . . ... . 
50 1- 55 ..... . : . .. ... . . .. . . . . . 
55 1- 60 ....... . · ... . ... . .. . 
60 1- 65 ........ ; .. . .. . . 
65 1- 70 . . .. . .. .. . .. . . . . . 
70 1- 75 ... .. .. . 
75 1-- 80 .......... . 
80 e mais, . 

TOTAL . ... . . 

TABELA 11 

(alternativa inferior) 

TOTAL 

21 838 360 
20 987 074 
18 858 406 
16 598 298 
13 707 959 
12 '921 628 
11 303 755 
9 684 817 
7 746 320 
5-992 266 

.5 092 759 
4 392 886 
3:672 !l31 
2 599 342 
1 812 350 
1 069 821 

712 718 

158 991 690 

HOMENS 

11 095 385 
10 638 878 
9 540 879 
8 378 544 

. 6 888 694 
6 504 027 
5 630 615 
4 691 520 
3 750 601 
2 898 861 
2 483 949 
2 112 960 
1 ·786 403 
1 250 698 

847 302 
488 843 
302 357 

79 290 516 

POPULAÇÃO HESIDENTE - 1-7-1985 

(alternativa inferior) 

GRUPOS DE IDADE TOTAL Hü:\1ENS 

o 1-- 5., .... . 23 201 423 11 802 335 
51- 10 .. .. 22 656 594 11 501 898 

10 1- 15 .. . .. .. .. 20 918 833 10 599 343 
15 1- 20 ... .. . .. . . . 18 786 993 9 498 221 
20 1- 25 ...... . .. .. . . . .. . . . . . . 16 507 125 8 322 692 
25 1- 30 .... ... . . .. ... . . . 13 617 710 6 835 154 
30 1-- 35 ... ... . .. . . .. . . . . . 12 826 429 fi 450 075 
35 1-- 40 .... . . . . . . .. .. .. . 11 204 786 5 574 950 
40 1-- 45 .... .. . . . . . . 9 567 985 4 628 911 
45 1-- 50 .... .. .. : 7 610 537 3 675 258 
50 1- 55 . ... . . . . . 5 830 685 2 807 222 
.55 1-- 6() .... .. . 4 878 315 2 358 531 
60 1- 65 . .... . 4 104 111 1 945 076 
65 1-- 70 .... -- 3 290 :342 1 566 877 
70 1- 75. ... . . . . .. ....... . 2 169 562 1 014 740 
75 1- · 80 .... .. . .......... . .. . 1 346 250 606 987 
80 e m!l.is ..... . . . . . .. .. . . . ... . 89::! 262 375 308 

TOTAL ... . .. . .. .. . . . .. .. . 179 410 !)-12 89 563 578 

19 

MULHERES 

10 742 975 
10 348 196 
9 317 527 
8 219 754 
6 819 265 . 
6 417 601 
5 673 140 
4 993 297 
3 995 71!) 
3 093 405 
2 608 810 
2 279 926 
1 886 528 
1 348 644 

965 048 
580 978 
410 361 

7!) 701 174 

~IULHERES 

11 399 088 
11 154 696 
10 319 490 
9 288 772 
8 184 433 
6 782 556 
6 376 354 
5 629 836 
4 93!) 074 
3 935 279 
a 023 463 
2 519 784 
2 159 035 
1 723 465 
1 154 822 

739 263 
517 954 

89 847 364 



TABELA 12 

POPULAÇÃO RESIDENTE ·- 1-7-2000 

GRUPOS DE IDADE 

o 1- 5 .. . ...... . . . ... . . . .. . . 
51·- 10 . . . . . ..... . .. . . .. . . . . ' 

10 1- 15 ...... ...... . ........ . 
15 1- 20 ............. ... .. . .. . 
20 1- 25 ........... .. .. .. ... .. 
25 1- 30 ........... .. ........ . 
30 1·-· 35 ....... : ... .... .... .. . 
35 1- 40 ............... .. .... . 
40 1- 45 .................... . . 
45 1- 50 ........ .... ... ... .. . . 
50 1·- 55 ....... .. . ....... .... . 
55 1- 60 . ... ... . . ..... . . . .... . 
60 1- 65 ....... . ............. . 
65 1- 70 ..... ...... ......... .. 
70 1- 75 ........ ... . .... . . . . . . 
75 1- 80 ............ .. .. .. . . .. 
80 c mais . .. ... . .. .. .. . . . . .. . . 

TOTAL ........... . ...... . 

TABELA 13 

GRUPOS DE IDADE 

o 1- 5 ....... . .. . ... . .. · · · · · 
51- 10 .......... . .... ... . . . 

10 1- 15 . .. .. . . . ... ...... . .. . 
15 1- 20 .. . .. . .... . . . .. . . . ... . 
20 1- 25 .... . ........ .. ... ... . 
25 1- 30 .. . .. .. .... ... . ...... . 
30 1- 35 ..................... . 
35 1- 40 ..................... . 
40 1- 45 ......... ..... .. ..... . 
45 1- 50 ......... .... ........ . 
50 1- 55 ....... ...... . ...... .. 
55 1- 60 ........... ... . .... .. . 
60 1- 65 ..... . .. . . ........ .. . 
65 1- 70 ......... ...... .... .. . 
70 1- 75 ......... .. .. ... . .... . 
75 1- 80 ........... .. . 
80 c mais .......... . . .. . .... . . 

TOTAL .. .... .. .......... . 

(alternativa inferior) 

TOTAL 

24 599 222 
24 175 400 
22 618 462 
20 873 084 
18 723 111 
16 439 083 
13 554 083 
12 750 075 
11 108 070 
9 435 004 
7 437 096 
5 614 234 
4 586 098 
3 707 347 
2 773 389 
1 630 668 
1 137 474 

201 161 900 

HOMENS 

12 528 393 
12 290 249 
11 477 364 
10 568 827 
9 455 146 
8 279 114 
6 797 362 
6 406 401 
5 520 532 
4 554 829 
3 576 356 
2 680 520 
2 185 742 
1 719 956 
1 283 656 

735 670 
471 718 

100 531 835 

POPULAÇAO RESIDENTE - 1-7-1975 

(alternativa superior) 

TOTAL 

17 059 073 
14 028 494 
13 288 837 
11 699 925 
10 075 562 
8 119 278 
6 360 400 
5 527 537 
4 932 837 
4 365 256 
3 369 803 
2 736 693 
2 061 861 
1 532 440 

957 885 
553 858 
381 434 

107 051 173 

20 

HOMENS 

8 634 096 
7 067 174 
6 710 284 
5 850 387 
4 901 454 
3 949 433 
3 098 722 
2 725 354 
2 420 279 
2 191 264 
1 693 137 
1 367 565 
1 027 970 

755 ORO 
462 430 
257 004 
160 609 

53 272 242 

MULHERES 

12 070 829 
11 885 151 
11 141 098 
10 304 257 
9 267 965 
8 159 969 
6 756 721 
6 343 674 
5 587 538 
4 880 175 
3 860 740 
2 933 714 
2 400 356 
1 987 391 
1 489 733 

894 998 
665 756 

100 630 065 

MULHERES 

8 424 977 
6 961 320 
6 578 553 
5 849 538 
5 174 108 
4 169 845 
3 261 678 
2 802 183 
2 512 558 
2 173 992 
1 676 666 
1 369 128 
1 033 891 

777 360 
495 455 
296 854 
220 825 

53 778 931 



TABELA 14 

POPULAÇAO • RESIDENTE - 1-7-1980 

(alternativa superior) 

GRUPOS DE IDADE TOTAL HOMENS 

o 1- 5 ... . . . ............ . ... 19 800 780 10 034 798 
5 !- 10 ....... . . . . .. ... . . ... . 17 458 250 8 823 195 

10 1·- 15 ............ .. ........ 13 913 066 7 005 216 
15 1- 20 ......... . ........... . 13 170 560 6 645 932 
20 1- 25 ...... . ............... 11 556 990 5 771 049 
25 1- 30 ...... ... ........... . . 9 929 116 4 822 805 
30 1- 35 .... .. ............ .. .. 7 988 021 3 880 566 
35 1- 40 ...... .. .... .. . ...... . 6 245 666 3 035 836 
40 1·- 45 . •. .. . ... .. . • . . ....... 5 396 440 2 655 911 
45 1- 50 ............. .. ...... . 4 784 973 2 337 624 
50 1- 55 ........... .. .... .. .. . 4 183 331 2 085 855 
55 1- 60 ........... . ... . ... .. . 3 168 641 1 575 145 
60 1- 65 .......... . .. .. .... .. . 2 496 840 1 227 741 
65 1- 70 ..... .. ............ .. . 1 792 012 873 729 
70 1- 75 ......... .... ...... .. . 1 230 816 589 041 
75 1·- 80 ...... .. ... . .. . ...... . 676 641 314 758 
80 e mais ............ .. ....... 439 860 186 373 

TOTAL ..... : ...... . ...... 124 232 003 61 865 574 

TABELA 15 

POPULAÇÃO RESIDENTE - 1-7-1985 

GRUPOS DE IDADE 

o 1- 5 .... . .. .. . . . ... . . . .. . . 
51- 10 ........ .. .. .. ....... . 

10 1- 15 ............ . .. . .. . .. . 
15 1·- 20 ............... . . .. .. . 
20 1- 25 .... . .. . ....... . .. . . . . 
25 1- 30 ...... . ... .. ......... . 
30 1- 35 ....... . ....... . . . ... . 
35 1- 40 . . ............. . . ... . . 
40 1- 45 ............... . .. . . . . 
45 1- 50 ...... . . . . . .... . . . . .. . 
50 1- 55 ..................... . 
55 1- 60 ................. ... . . 
60 1- 65 ...... . . . . ........... . 
65 1- 70 ............. . . . .. . . . . 
70 1- 75 ......... . ..... . ... .. . 
75 1- 80 ............. . ..... .. . 
80 e mais ....... . . . ....... . .. . 

TOTAL .... . ..... .. .. .. .. . 

(alternativa superior) 

TOTAL 

22 633 184 
20 358 741 
17 344 403 
13 813 735 
13 040 127 
11 420 631 
9 799 178 
7 870 028 
6 123 303 
5 258 438 
4 611 262 
3 960 176 
2 927 702 
2 195 066 
1 460 716 

886 695 
542 078 

144 245 463 
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HOMENS 

11 484 859 
10 304 931 
8 761 176 
6 950 407 
6 571 670 
5 695 061 
4 754 128 
3 816 020 
2 971 530 
2 578 538 
2 239 069 
1 955 078 
1 439 035 
1 056 024 

692 034 
409 176 
230 882 

71 909 618 

MULHERES 

9 765 982 
8 635 055 
6 907 850 
6 524 628 
5 785 941 
5 106 311 
4 107 455 
3 209 830 
2 740 529 
2 447 349 
2 097 476 
1 593 496 
1 269 099 

918 283 
641 775 
361 883 
253 487 

62 366 429 

MULHERES 

11 148 325 
10 053 810 
8 583 227 
6 863 328 
6 468 457 
5 725 570 
5 045 050 
4 054 008 
3 151 773 
2 679 900 
2 372 193 
2 005 098 
1 488 667 
1 139 042 

768 682 
477 519 
311 196 

72 335 845 



TABELA 16 

POPULAÇÃO 'RESIDENTE - 1-7-1990 

(alternativa . superior) ·. 

GRUPOS DE IDADE TOTAL HOMENS 

o 1- 5 ........... .... . . . 25 338 083 12 873 485 
51- 10 ...... . . . . . .. .. .. . . . .. 23 377 061 11 850 422 

10 1- 15 ....... .. . . ... . . . ... . . 20 259 734 10 249 840 
15 1- 20 ....... . . . . .. . . ... . .. . 17 250 124 8 707 574 
20 1- 25 .... .. . .. .... . . . . .. ... 13 •707 95!l 6 888 694 
25 1- 30 ............ . . 12 921 628 6 504 027 
30 1- 35 ...... . . . .. .. 11 303 755 5 630 615 
35 1- 40 .. . ...... . . . . 9 684 817 4 691 520 
40 1- 45 .. .. . ...... 7 746 320 3 750 601 
45 1- 50 ..... ' · .. . . .. .5 992 266 2 898 861 
50 1- 55 .... . .. . . . . . . . . 5 092 759 2 483 949 
55 1- 60 ... .... .. 4392 886 2 112 960 
60 1- 65 ........ 3 672 931 1 786 403 
65 1- 70 ....... 2 599 342 1 250 698 
70 1- 75 ...... 1 812 350 847 302 
75 1- 80 . ..... . .. 1 069 821 488 84:1 
80 e mais ....... 712 718 302 357 

TOTAL ... . . 166 934 554 83 318 151 

TABELA 17 

POPULAÇÃO RESIDENTE - 1-7-1995 

GRUPOS DE IDADE 

o 1- 5 ....... . . . . 
51- 10...... .. . . - . . 

10 1- 15 ... .. . . . . . . . .. ..... . . . 
15 1- 20 ....... .. . . . .. . . .. . . . . 
20 1- 25 ...... . . . . . . .. .. .. . . . . 
25 1- 30 ...... . ... . ... .. . . . 
30 1- 35 .... .. . . . 
35 1- 40 . ... .. 
40 1--· 45 ..... . 
45 1·- 50 .. . . . 
.50 1- 55 ..... . 
55 1- 60 .. . . .. . 
60 !- 65 ....... . . 
65 1- 70 .... . . .. . . .... . . .. . . . . 
70 1-- 75 .... . .... - .. . .. . . . . . . . 
75 1- 80 .. ... . ... . - . . . . . . . . . 
80 e mai~ .... . . . . .... . . . .. . . . . 

TOTAL .... .. . .. . .. . 

(alternativa superior) 

TOTAL 

28 356 485 
26 287 443 
23 301 049 
20 1.'13 015 
17 155 :371 
13 617 710 
12 826 429 
11 204 786 
!l 567 !l85 
7 lHO 537 
5 830 685 
4 878 315 
4 104 111 
3 290 :142 
2 169 562 
1 346 250 

893 262 

192 623 3:37 
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IIOMENS 

14 424 663 
13 345 144 
11 806 385 
10 204 012 
8 649 529 
6 835 154 
6 4.')0 075 
5 574 950 
4 628 911 
3 675 258 
2 807 222 
2 358 531 
1 945 076 
1 566 877 
1 014 740 

606 987 
375 308 

96 268 822 

MULHERES 

12 464 598 
11 526 639 
10 009 894 
8 542 550 
6 819 265 
6 417 .601 
5 673 140. . 
4 993 297 
3 995. 719 . 
3 093 405 
2 608 810 
2 279 926 
1 886 528 
1 348 644 

965 048 
580 978 
410 .361 

83 616 403 

MULHERES 

13 931 822 
12 942 299 
11 494 664 
!l !l79 003 
8 505 842 
6 782 556 
6 376 354 
5 629 836 
4 939 074 
a 935 279 
3 023 463 
2 519 .784 
2 159 035 
1 723 465 
1 154 822 

739 263 
517 954 

()(i 354 515 



TABELA ·18 

POPULAÇAO RESIDENTE 

(alternativa superior) 

1~7-2000 

GRUPOS DE IDADE . , TOTAL 

32 139 509 
29 '546 868 
26 243 199 

o 1;._ 5 . . . " . ' ' ..... . ... ' ' ' .. 
51~ 10 . . . . . ... .. ...... .. ... . 

10 'I- 15 .' .... ' · .. '''' . ' . ' . ' . ' . 
23 250 091 
20 114 386 ~g 1- ;g::::: . : : : : : ~ : ::::::: · : :: 

25 1- 30 .. .. .. . '. ' . ' .. . . . ' . . ' . 17 084 656 
30 1- 35 .... . .... . ' . ' . . . ' . ' .. . 13 554 083 
35 1- 40 ..... .. ... ' .... . ... . . . 12 750 075 
40 1- 45 ....... ..... . ' ... . . . . . 11 108 070 
45 1- 50 ... . .. . .... . . . ... ' . . . ' -·' 9 435 004 
50 1- 55 ........ . .. ' .. ' . ' .... . 7 437 096 
55 1- 60 ....... .. .... '. 5 614 234 
60 1- 65 ...... ' '' .. . ' . ' . ' 4 586 098 
65 1- 70 .. .... ...... .. . ' . ' .. .. 3 707347 
70 1:- 75 ... . ... .. .. ....... ' .. . 2 773 389 

1 630 668 
1 137 474 

75 1- 80 .... .. .. . . . .... . ' ' .. . ' . 
80 e mais: .. .... . . . .. .... . .. . . 

TOTAL .... . . . ... .. ..... . . 222 112 247 

1.2 - DISTRIBUIÇÃO REGIONAL DA 
. POPULAÇÃO 

Se as projeções da população do País como 
um todo, distribuídas por sexo e idade, podem 
ser feitas pelo método das componentes, 
o mesmo não ocorre cotn as populações cor­
respondentes a · áreas menores (unidades fe­
deradas, microrregiões homogêneas etc. ) ' já 
que para tanto deveríamos particionar a ma­
triz de projeção em tantas submatrizes quan­
tas fossem · as áreas menores, cada uma delas 
contendo as taxas de fecundidade e de mor­
talidade regionais, além das ligações entre as 
diferentes submatrizes por meio das probabi~ 
!idades de migrar da região i para a região 
f, segundo :a idade; Ora, todos esses elemen­
tos são ainda desconhecidos. Assim, adapta­
mos um outro procedimento, que passaremos 
a descrever: 

Esse problema foi colocado pela primei­
ra vez no Relatório da Comissão instituída 
pela Resolução JEC-781 de · 27-11-1963, en.:. 
carregada de estabelecer critérios apropriados 
para estimativas pós-censitárias da população 
(RBE :n;0 101/102 ·de .1965). Entre as várias 

·HOMENS MULHERES 

16 368 656 15 770 853 ' 
15 020 986 14 525 882 

' 13 316 678 12 926 521 
11 772 394 11 477 697 
10 157 736 9 956 650 
8 604 239 8 480 417 
6 797 362 6 756 721 
6 406 401 6 343 674 
5 520 532 5 587 .538 
4 554 829 4 880 175 
3 576 356 3 860 740 
2 680 520 ' 2 933 714 
2 185 742 2 400 356 
1 719 956 1 987 391 
1 283 656 1 489 733 

735 670 894 998 ' ' 
471718 665 756 

111 173 431 110 938 816 

sugestões apresentadas figura uma. que cons­
titui a origem de um novo processo de cálculo, 
que veio a se denominar correntemente "mé­
todo a;bt. Essa sugestão . estabelecia "que 
as estimativas das populações dos Estados obe­
deçam a critérios que assegurem, cada ano, 
um total igual à estimativa feita para o Brasil 
em conjunto, como, por exemplo, através do 
exame da evolução da cota de participação 
de ázda Estado no total do Brasil" (o grifo 
é atual). De início, os cálculos foram feitos 
pelo antigo Laboratório de Estatística do 
IBGE, mediante projeção da população do 
Brasil _e de cada Estado, segundo as próprias 
tàxas de crescimento correspondentes a um 
certo período anterior, adequadamente esco­
ll:lidó. Como, porém, a soma das populações 
projetadas para os Estados em nenhum ano 
coincidia com o total projetado para o Brasil, 
seguia-se um processo posterior de ajustamen­
to dos totais dos Estados com os do Brasil, o 
que, além de trabalhoso, tinha como efeito 
destruir as igualdades entre as taxas de cres­
cimento dos Estados inicialmente calculadas, 
e · as que resultavam depois do reajuste dos 
totais. 



Pensamos, então, na possibilidade de es­
tabelecer um processo em que essa igualdade 
fosse assegurada pela própria natureza do 
processo. Uma solução seria a proposta por 
Mortara, de projetar as populações através 
de um trinômio do 2.0 grau em t, o que de 
fato asseguraria aquela coincidência de totais. 
Mas um exame pormenorizado feito por nós 
( RBE n.0 101/102) demonstrou que o poli­
nômio conduziria a um erro relativo muito 
superior ao da função exponencial, na pro­
jeção dos totais. Esse estudo, de caráter ex­
perimental, foi procedido mediante a utiliza­
ção de longas séries de populações (resulta­
dos censitários ) disponíveis para os Estados 
Unidos, Suécia e Brasil. Utilizando-se cada 
dois ou três censos para determinar o resul­
tado do seguinte podia-se, então, obter dire­
tamente o erro por comparação com os 
resultados observados; foram obtidos, desse 
modo, os erros relativos das estimativas pro­
jetadas, bem como a respectiva média para 
todo o período utilizado. Esse procedimento 
aplicado reiteradamente a recenseamentos su­
cessivos permitia estabelecer o que teria acon­
tecido durante um longo período no passado, 
com o emprego de cada um dos processos. 
Observou-se sempre que as projeções expo­
nenciais se mostraram mais exatas do que as 
obtidas por uma parábola do 2.0 grau. Assim, 
consideramos de bom alvitre abandonar a 
idéia de utilizar parábolas para a projeção, 
embora, nesse caso, se atingisse o objetivo de 
que as populações dos Estados, projetadas por 
parábolas, dessem, por soma, os totais do Bra­
sil, obtidos pelo mesmo critério. 

A população total do Brasil foi, no en­
tanto, obtida pelo método das componentes 
e deveria constituir a base da distribuição en­
tre os Estados ou outras quaisquer subunida­
des de área. O método deveria assegurar que 
a soma das populações das diversas subáreas, 
em todo o período da projeção, reproduzisse 
automaticamente a população do País como 
um todo, sem ser necessário a realização de 
reajustes trabalhosos e artificiais. Foi o que 
se procurou realizar com o método que ire­
mos descrever. Porém, antes de examinar o 
método proposto, convém analisar um pouco 
mais a fundo as conseqüências de uma pro­
jeção, por taxas de crescimento geométrico, em 
uma população decomposta em vários grupos 
heterogêneos quanto ao nível de crescimento. 

24 

Esse assunto foi tratado pela primeira vez em 
livro publicado em 1977. Nele, Nathan Key­
fitz, um dos mais conceituados autores mo­
dernos no campo da demografia matemática, 
trata do assunto de uma forma muito comple­
ta e elegante. Começa por evidenciar a insta­
bilidade de um sistema populacional consti­
tuído de várias partes sujeitas a taxas de cres­
cimento diferentes. Se considerarmos n regiões 
e ri a taxa de crescimento da população Pi(t) 
da região R~, na época t, a taxa média r( t) 
para o conjunto das regiões terá como deri­
vada, na época t, a variância das taxas de 
crescimento nessa ocasião, isto é: 

dr(t) = r/ (t) 
dt . 

Ora, como o2 ( t) é essencialmente positiva, 
conclui-se que r(t) é uma função sempre 
crescente, no caso em que o2 ( t) é nulo, todas 
as taxas ri seriam iguais, o que, por hipó­
tese, foi afastado. Quando o2 ( t) é constante 
(independente de t) a função r( t) será uma 
reta ascendente. A conclusão de tudo isso é, 
aparentemente, um tanto paradoxal: se um 
país possui várias regiões, todas elas crescen­
do a taxas constantes, porém diferentes, o 
país, como um todo, terá uma taxa de cres­
cimento crescente. Um exemplo numérico da­
do por Keyfitz no livro já citado é muito 
ilustrativo. De fato, ele considera o México 
e os Estados Unidos, cuja taxa média de cres­
cimento é de 1,3% (média entre a taxa de 
0,75% dos Estados Unidos com o peso de 200 
milhões de habitantes e a de 3,5% do México, 
com 50 milhões de habitantes ) , transforma os 
250 milhões de habitantes do conjunto dos 
dois países em cerca de 479 milhões ao fim 
de 50 anos, ao passo que o cálculo sepa­
rado das populações do primeiro, crescendo à 
sua própria taxa (O, 75%), somada com a do 
México, crescendo a 3,5% durante o mesmo 
período, fornece um total de 579 milhões 
aproximadamente, ou seja, cerca de 100 mi­
lhões a mais do que no primeiro cálculo. No­
te-se que o cálculo em separado fornece um 
resultado sempre superior ao do cálculo con­
junto. Assim, se forem calculadas as popula­
ções de todos os municípios brasileiros segun­
do a taxa de crescimento de cada um deles 
(como faz cada Prefeito para o seu próprio 
município), a população total obtida por so-



ma para o Brasil será . muito maior do que a 
projeção realizada pelo Governo Federal para 
o conjunto do Brasil, observada a taxa de 
crescimento do País durante o mesmo perío­
do. Como veremos adiante, além da variân­
cia, a diferença depende do conjunto de uni­
dades consideradas: a soma das projeções das 
cinco Grandes Regiões dará um excesso menor 
do que a soma das projeções dos Estados; a 
dos Estados, um excesso maior do que o an­
terior, mas menor do que a soma das proje­
ções das microrregiões e a soma das microrre­
giões dará um excesso menor do que a dos 
municípios que, por sua vez, apresentará um 
excesso inferior ao da soma das projeções dos 
distritos municipais. A razão é simples: cada 
vez que subdividimos uma determinada área 
em duas ou mais subáreas, introduziremos a 
variância entre elas, que contribuirá para au­
mentar a variância total. Para ilustrar esse 
fato realizamos um cálculo para um período 
curto, uma vez que apenas nos interessa sa­
lientar as discrepâncias crescentes na medida 
em que são utilizadas áreas cada vez meno­
res. Nesse sentido, projetamos a população do 
Brasil como um todo, segundo a taxa de cres­
cimento do período intercensitário 1960/ 
1970, obtendo, assim, a população em 1.0 de 
setembro de 1975. Em seguida, projetamos as 
populações das 26 unidades federadas, segun­
do as taxas de crescimento de cada uma, du­
rante o mesmo período, e por processo aná­
logo, as projeções das 361 microrregiões ho­
mogêneas. Dado que, na oportunidade, não 
dispúnhamos ainda do censo de 1960 comple­
to, as populações das microrregiões e de vá­
rias unidades federadas só eram conhecidas 
através das populações recenseadas, desconhe­
cendo-se, portanto, as populações residentes e 
presentes. Isso, porém, é irrelevante para o 

· fim ,que temos em vista, de modo que fize­
mos as projeções das populações recenseadas. 
Os resultados obtidos para 1.0 de setembro 
de 1975; em milhares de habitantes, foram 
os seguintes: 

Projeção da população total do Brasil -
109043,8. 

Soma das populações das 26 Unidades 
Federadas - 109 671,3. 

Soma das populações das 361 microrre­
giões - 1ll 579,0. 
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O • período de pro1eçao utilizado por nós é 
muito curto ( 5 anos apenas) para se obter 
diferenças tão espetaculares como a do cál­
culo feito por Keyfitz (50 anos) para o con­
junto México-Estados Unidos; mas é o bastan­
te para salientar o aspecto em que estamos 
aqui interessados, qual seja, o de que aumen­
tando-se o número de áreas parciais, a dife­
rença entre o cálculo feito para o conjunto 
das áreas como um todo e pela soma das pro· 
jeções parciais tende a ser cada vez . maior. 
Assim, mesmo para 5 anos apenas, a diferen­
ça entre a população projetada com a taxa 
média do Brasil e a soma das projeções das 
361 microrregiões é de mais de 2,5 milhões 
de habitantes. Isso é o bastante para se ter 
uma idéia das discrepâncias que resultariam 
se comparássemos a população projetada do 
Brasil com a soma das projeções de 4000 mu­
nicípios, notadamente no caso de períodos de 
projeção de 20 ou 30 anos. Acreditamos que, 
se cada um dos 4000 Prefeitos Municipais rea­
lizasse uma tal projeção para o seu município 
ficaria assombrado quando, somando todas 
elas, verificassem a fabulosa população que 
eles teriam dado ao Brasil. E tudo isso se 
todos fossem bem honestos e corretos nos seus 
cálculos, e nenhum deles procurasse puxar a 
brasa para a sua sardinha. 

1.2.1 - Método utilizado nas projeções 
regionais 

Suponhamos um país cuja população, na 
época t, é P ( t), subdividido em n áreas me­
nores, sem superposições de território. Seja 
P1 ( t) a população da área R~, na época t, de 
modo que: 

" 
2': P, (t) = P(t) 

'- t 

Essa é uma condição que, como vimos, não 
satisfaz as projeções por funções exponenciais. 
Para realizar esse objetivo podemos admitir 
que, se um país cr~sce rapidamente, é razoá­
vel supor que as áreas menores em que esti­
ver subdividido cresçam, em geral, mais ra­
pidamente do que as de um país de cresci­
mento demográfico lento. Mas isso, prova­
velmente, não se verificará para todas as 
áreas menores: pode acontecer que determi­
nadas áreas, por condições específicas, evo­
luam mais rapidamente do que o país como 



um todo, ao passo que outras apresentem um 
. crescimento mais lento. Assim, podemos con­
cluir que a expressão da população de uma 
determinada área menor, R; possa ser decom­
posta em dois termos: 

a) ~m termo da forma a;P ( t), depen­
dente da evolução geral da população do país, 
P(t); 

. b) um termo específico da área consi­
derada, positivo ou negativo, bi. 

Assim, a expressão da população Pi(t) da 
área R~, na época t, pode ser representada, 
na sua forma mais simples, pela equação: 

P; (t) = ai P (t) + b, 

Somando em relação ao índice i, teremos: 

~i Pi (t) = P (t) • ~i a,+ ~. b, 

Para se satisfazer a igualdade básica 

~. P, (t) = P (t) 

devemos impor as condições: 

~. a,= 1 ~i bi =o 

Para a determinação dos a; e b; correspon­
dentes a cada área, pode-se utilizar um pe­
ríodo considerado normal, delimitado por dois 
recenseamentos. No caso presente foi utiliza­
do o período 1960/1970. Os dados básicos são 
as populações de cada área no início ( 1.0 de 
setembro de 1960) e no final do período ( 1.0 

de setembro de 1970). Se representarmos, de 
um modo geral, por t0 a data do primeiro 
recenseamento e por t1 a do segundo, a de­
terminação dos diferentes ai · e bh correspon­
dentes a cada área e satisfazendo as condi­
ções ·acima impostas, pode ser feita escreven­
do-se as duas equações correspondentes a 
esses pontos: 

Pi (t0) = a, P (lc) + b; 

Pi (l1) = a, P (t1) + b, 

da quais resulta 

D.Pi (to) 
a·= 
' t::..P Uo) 

D.P; Uo) p ( ) 
b; = Pi (to) - t::..P(lo) • . lo 

' '26 

onde: 

É fácil verificar diretamente nas expressões 
de ai e bh que a soma dos primeiros, para 
todas as áreas, é igual à unidade e a dos se­
gundos é nula, ficando, pois, satisfeitas as 
condições básicas. Para tanto, basta ter em 
conta que: 

'J:,t::,.Pi (t0 ) = D.~P; (to) = D.P Uo) 

~P, Uo) ~ P (to) 

Seguem-se os valores numencos dos ai> 
bi para todas as unidades federadas (Tabelas 
19 e 20) e as populações dessas unidades pro­
jetadas até o ano 2000 ( 44) ( 17) ( Tabe­
la 21). 

1.3 PROJEÇõES DAS POPULAÇõES 
MUNICIPAIS PARA 1975 

De acordo com a legislação vigente, o 
IBGE é obrigado a realizar censos a cada 10 
anos (nos anos terminados em O) e estima­
tivas intercensitárias nos anos de final 5. As­
sim foi feita uma estimativa das populações 
dos municípios para o ano de 1975, utilizan­
do, em princípio, o mesmo processo adotado 
para as Unidades Federadas. Como havia 
quase 1 000 municípios, cuja população de­
cresceu no período 1960/1970 (vide trabalho 
sobre áreas de evasão realizado pelo Departa­
mento de Estudos de População do IBGE), 
foi·am adotadas as seguintes áreas menores 
pam projeção: 

a - municípios com 100 000 habitantes 
ou mais; 

b - microrregiões constituídas de ·,nuni­
cípios de menos de 100 000 habitantes, e ain­
da subdivididas, quando a população da mi­
crorregião como um todo decresceu no perío ­
do 1960/1970, em dois grupos: 

b. 1 - conjunto dos municípios de popu­
lação crescente (eventualmente todos); 

b. 2 - cÕnjunto de muniCípios de popula­
ção decrescente (eventualmente nenhum). · 



TABELA 19 

COEFICIENTE DE PROPORCIONALIDADE DO INCREMENTO DA POPULAÇAO 
ESTADUAL (TOTAL) EM RELAÇAO AO INCREMENTO DA POPULAÇAO DOBRA­
SIL (a1) E COEFICIENTE LINEAR DE CORREÇÃO (b1), CALCULADO A PARTIR 

DAS POPULAÇõES RECENSEADAS DE 1960 E 1970 

UNIDADES 
··• DA 

FEDERAÇÃO 

BRASIL ....... . ... . 

ltondônia ....... . 

Acre ....... . ... . .. . . .. . .. . 

Amazonas ......... . . .... . . . . . . . 

Roraima ........ . . . . . . . . . 

Pará ....... . ... . . . .. . 

Amapá ...... . 

Maranhão .. . 

Piatú ........... . ..... . 

Ceará ...... . 

Rio Grande do Norte ........ . ... . 

Paraíba ......... . 

Pernambuco (1) ...... . . . . 

Alagoas ....... . ..... . . . 

Sergipe .... . . 

Bahia .. . .. . 

Minas GeraiH ... 

Espírito Santo ... 

Rio de Janeiro ...... . .. . 

São Paulo . ... 

Paraná ..... . 

Santa Catarina ....... . . ... . ... .. . 

Rio Grande do SnL ...... . . . 

Mato Grosso ....... . 

Goiás (2) .... . . . 

1,0000000 

0,0019492 

0,0024578 

0,0101988 

0,0005166 

0,0274763 

0,0020238 

0,0231754 

0,020041)9 

0,0490613 

0,0193206 

0,0181745 

0,0474401 

0,014250:~ 

0,0064201 

0,0677208 

0,0716550 

0,0084838 

0,1020756 

0,2119387 

0,1148700 

0,0333175 

0,0555681 

0,0303346 

0,0615312 

(1) Inclusive Fernando de Noronha (2) Inclusive Distrito Federal 

b; 

o 

67595,674217 

14277,052323 

2467,021919 

7185,381695 

·- · 399672,648121 

. -- ~ 74785,857675 

846862,255834 

. -· 160021,717379 

.. 145121,57899:~ 

. 214856,315289 

727772,973736 

770405,448115 

259399,283741 

304495,845585 

1182945,927222 

4873084,112732 

816064,245016 

. 536694,180907 

• · ·2071326,479.506 

·-·3858515,519196 

. 218378,067899 

1504269,054949 

·- ·1243261, 755068 

. ··2271639,89674:3 



TABELA 20 

COEFICIENTE DE PROPORCIONALIDADE DO INCREMENTO DA POPULAÇÃO 
ESTADUAL (TOTAL) EM RELAÇÃO AO INCREMENTO DA POPULAÇÃO DOBRA­
SIL (a;) E COEFICIENTE LINEAR DE CORREÇÃO (b;), CALCULADO A PARTIR 

DAS POPULAÇõES RESIDENTES DE 1960 E 1970 

BRASIL ... 

UNIDADES 
DA 

FEDERAÇÃO 

Rondônia ... 

Acre ..... . 

Amazonas . 

Roraima ...... .. . .... . . . ... . .. . . . 

Pará .... 

Amapá ..... 

l\-l:wanhão .. 

Piauí ... . . . . .... . . . . . . 

Ce:~ri ... 

Ilio Grande do Norte .. 

Paraíba ....... . . 

Pernambnco (1) .... 

Alagoas .... ... . . . 

Sergipe ........ . . . .. . . .. . . . .. . .. . 

Bahia ..... . 

l\Iinas Gerais .. 

Espírito Santo ..... . 

Rio de Janeiro ... ....... .. 

São Paulo .... . . .. . . .. . . . . . .. . 

Paraná .... 

Santa Catarina . .. ...... . . . 

Ilio Grande do Sul. .... . . 

Mato Grosso ..... 

Goiás (2) .... . . . 

:lj 

1,0000000 

0,0017891 

0,002475!) 

0,010G975 

0,0005454 

0,0276447 

0,0020205 

0,0226819 

0,0100058 

0,0461770 

0,0175452 

0,0165402 

0,0461716 

0,014305:3 

O,OOG4368 

0,0681890 

0,0682707 

0,0130520 

0,10334G'l 

0,2151287 

0,1153789 

0,0330G\ll 

0,0562744 

0,030G71G 

0,0616733 

(1) Inclusive Fernando de N orcnha (2) Inclusive Disírito Fcdcrd 

28 

- - - --- - -- -----

() 

:3557l,OG5:n7 

15:{01,934182 

411lfl,3050G1 

9910,504020 

· 40778G,880527 

. 7:)824, 1207 44 

88011G,583900 

89GOO,G4.'í190 

G0/24,993778 

s:J895, 600S5:l 

841242,6-15820 

255730, !J\1079 1 

301225,983457 

1142413,827542 

383G82,717695 

- -· 630770,362875 

- ·226-1945,570542 

· 3816418, 15GS10 

-- · 2G2111,G24-175 

H2:J!i1'í, 550851 

125!JG3G,281738 

- --226802-1,97 1388 



TABELA 21 

PROJEÇÃO DA POPULAÇÃO RESIDENTE TOTAL, EM 1.0 DE JULHO, SEGUNDO AS GRANDES REGiõES E 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO PARA O PERíODO 1971/2000 

(Milhares de Habitantes) 

BRASIL (Continua) 

GRANDES REGIÕES E ANOS 
UNIDADES DA 

FEDERAÇÃO 
Hl71 1972 1!l73 1974 1975 1975 1977 1978 1979 1980 

BRASIL ... . .. . ......... . ... . 95 993,4 98 590,2 101 432,6 104 243,3 107 145,2 110 123,5 113 208,5 116 393,1 119 670,0 123 032,1 

REGIÃO NORTE .... . ... . . . 3 717,0 3 837,7 3 959,7 4 085,1 4 214,7 4 347,4 4 485,2 4 627,2 4 773,4 4 923,4 
Rondônia . .. ......... . ... 119,5 124,8 130,1 135,6 141,3 147,0 153,1 159,3 165,7 172,2 
Acre ....... . ..... . ..... . . 221,7 228,3 235,0 241,9 249,1 256,4 264,0 271,8 279,9 288,1 
Amazonas ..... . .. . . . ... .. 976,1 1 003,6 1 031,6 1 060,2 1 089,7 1 120,1 1 151,6 1 184,0 1 217,4 1 251,7 
Roraima ....... . .... . .. . . 42,4 44,0 45,2 46,7 48,2 49,7 51,3 52,9 54,6 56,4 
Pará .. . ..... . . .. . ... . .. . . 2 237,8 2 312,0 2 387,3 2 464,5 2 544,3 2 626,1 2 710,9 2 798,4 2 888,4 2 980,8 
Amapá . . ... . . . . . . . . . . . . . 119,5 125,0 130,5 136,2 142,1 148,1 154,3 160,8 167,4 174,2 

REGIÃO NORDESTE . . .. . . 29 069,4 29 785,6 30 514,2 31 260,6 32 031,5 32 822,6 33 642,0 34 487,9 35 358,3 36 251,4 
t-o Maranhão ...... . . .. ...... 3 071,5 3 134,0 3 197,6 3 262,7 3 330,0 3 399,0 3 470,5 3 544,3 3 620,3 3 698,2 co Piauí ... .. . .. ........ 1 764,6 1 818,7 1 873,7 1 930,0 1 988,2 2 047,9 2 109,8 2 173,6 2 239,4 2 306,8 

Ceará .................. . . 4 564,4 4 696,7 4 831,3 4 969,2 5 111,6 5 257,7 5 409,0 5 565,3 5 726,0 5 891,0 
Rio Grande do Norte .... . 1 640,3 1 692,4 1 745,4 1 799,7 1 855,7 1 913,3 1 972,9 2 034,4 2 097,7 2 162,7 
Paraíba ..... . ..... . . . ... . 2 472,4 2 521,4 2 571,3 2 622,3 2 675,1 2 729,2 2 785,3 2 843,2 2 902,7 2 963,8 
Pernambuco(!) .. . . 5 324,4 5 452,3 5 582,4 5 715,7 5 853,4 5 994,7 6 141,0 6 292,1 6 447,6 6 607,1 
Alagoas . ... ... .... . . . .. . . 1 627,3 1 665,8 1 704,8 1 744,9 1 786,2 1 828,7 1 872,7 1 918,0 1 964,7 2 012,6 
Sergipe ...... . . . .... . . . . . 920,8 938,1 955,7 973,7 992,4 1 011,5 1 031,3 1 051,8 1 072,8 1 094,4 

·Bahia .................. . . 7 683,7 7 866,2 8 052,0 8 242,4 8 438,9 8 640,6 8 849,5 9 065,2 9 287,1 9 514,8 

REGIÃO SUDESTE . . ...... 40 917,3 41 980,1 43 061,1 44 168,9 45 312,8 46 486,6 47 702,6 48 957,8 50 249,4 51 574,5 
Minas Gerais ..... . ... . ... 11 751,5 11 944,7 12 141,2 12 342,6 12 550,6 12 764,0 12 985,0 13 213,2 13 448,0 13 688,9 
Espírito Santo ........ . .. . 1 630,5 1 653,3 1 676,6 1 700,4 1 725,1 1 750,3 1 776,5 1 803,5 1 831,3 1 859,8 
Rio de Janeiro ....... ... . 4 882,5 5 042,1 5 204,4 5 370,7 5 542,5 5 718,8 5 901,4 6 089,9 6 283,8 6 482,8 
Guanabara .... ..... . . . . .. 4 379,4 4 495,1 4 612,7 4 733,3 4 857,7 4 985,4 5 117,8 5 254,3 5 394,9 5 539,1 
São Paulo ...... . . ... ... . 18 273,4 18 844,9 19 426,2 20 021,9 20 636,9 21 268,1 21 921,9 22 596,9 23 291,4 24 003,9 

REGIÃO SUL . . .. . .... . .. . . 16 986,1 17 535,4 18 094,3 18 667,2 19 258,2 19 865,2 20 493,6 21 142,5 21 810,2 22 495,2 
Paraná . . . . .............. 7 168,2 7 478,0 7 793,0 8 116,0 8 449,2 8 791,4 9 145,7 9 511,6 9 888,0 10 274,2 
Santa Catarina ...... . ... . 2 979,9 3 069,7 3 161,1 3 254,7 3 351,4 3 450,7 3 553,4 3 659,5 3 768,7 3 880,7 
Rio Grande do Sul. . . .... 6 838,0 6 987,7 7 140,2 7 296,5 7 457,6 7 623,1 7 794,5 7 971,4 8 153,5 8 340,3 

REGIÃO CENTRO-OESTE 5 303,6 5 551,4 5 803,3 6 061,5 6 328,0 6 601,7 6 885,1 7 177,7 7 478,7 7 787,6 
Mato Grosso .. .... . ... . .. 1 668,7 1 750,5 1 833,7 1 918,9 2 006,9 2 097,3 2 190,9 2 287,5 2 386,9 2 488,9 
Goiás(2) . . .. . .... . .... . .. 3 634,9 3 800,9 3 969,6 4 142,6 4 321,1 4 504,4 4 694,2 4 890,2 5 091,8 5 298,7 

(1) Inclusive para Fernando de Noronha. (2) Inclusive para Distrito Federal. 



(Continuação) 

GRANDES REGIÕES ANOS 
E UNIDADES 

DA FEDERAÇÃO 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990 

BRASIL ..... . .. . . . . . . . . . 126 438,8 129 920,3 133 473,5 137 095,2 140 782,3 144 502,0 148 282,5 152 122,4 156 020,1 159 974,4 

REGIÃO NORTE. ' ........ 5 075,4 5 230,7 5 389,3 5 550,9 .'i 715,4 5 881,3 6 050,0 6 221,3 6 395,2 6 571,7 

Rondônia . . .. 178,9 185,6 192,6 199,6 206,8 214,1 221,4 228,9 236,5 244,2 
Acre ............ . . 296,5 305,0 313,8 322,7 331,7 340,9 350,2 359,6 369,2 378,9 
Amazonas ........ .. ..... 1 286,4 1 321,9 1 358,1 1 395,1 1 432,7 1 470,5 1 509,1 1 548,2 1 588,0 1 628,3 
Roraima. ... . . . .... 58, 1 59,9 61,8 63,6 65,5 67,5 69,4 71,4 73,4 75,5 
Pará ..... . . .. ..... .. . .. .. 3 074,4 3 170,2 3 267,7 3 367,2 3 468,6 3 570,6 3 674,6 3 780,1 3 887,1 3 995,8 
Amapá . . .... . .. . . . . . . . . . 181,1 188,1 195,3 202,7 210,1 217,7 225,3 233,1 241,0 249,0 

REGIÃO NORDESTE. 37 156,1 38 081,0 39 024,7 39 986,6 40 966,0 41 954,0 42 958,1 43 978,1 45 013,3 16 063,6 

Maranhão ....... 3 777,1 3 857,8 3 940,2 4 024,1 4 109,5 4 195,8 4 283,4 4 372,4 4 462,7 4 554,3 
Piatú .... .. ... 2 375,1 2 444,9 2 516,1 2 588,7 2 662,6 2 737,2 2 813,0 2 890,0 2 968,2 3 047,4 
Ceará .. .. . . ......... . .... 6 058,1 6 229,0 6 403,3 6 580,9 6 761,9 6 944,3 7 129,8 7 318,2 7 509,4 7 703,4 

w Rio Grande do Norte ..... 2 228,5 2 295,8 2 364,4 2 434,4 2 505,6 2 577,5 2 650,6 2 724,7 2 800,0 2 876,4 
o Paraíba ... 3 02.5,7 3 089,0 3 153,6 3 219,4 3 286,4 3 354,0 3 422,7 3 492,.'> 3 563,4 3 635,2 

Pernambuco(!) .. 6 768,7 6 933,9 7 102,4 7 274,2 7 449,2 7 625,6 7 804,9 7 987,1 8 172,0 8 359,6 
Alagoas ... ....... .. . . . . .. 2 061,2 2 110,8 2 161,4 2 213,0 2 265,6 2 318,6 2 372,5 2 427,2 2 482,7 2 539,1 
Sergipe ... •• •• o • • • • • • •• • • 1 116,2 1 138,6 1 161,4 1 184,7 1 208~3 1 232,2 1 256,5 1 281,1 1 306,2 1 331,6 
Bahia ....... 9 745,5 9 981,2 10 221,9 10 467,2 10 716,9 10 968,8 11 224,7 11 484,9 11 748,7 12 016,6 

REGIÃO SUDESTE . .. 52 917,4 54 289,6 55 690,1 .57 117,6 58 570,9 60 037,0 61 527,2 63 040,6 64 5i7,0 66 13.'),5 

l\Iinas Gerais ...... . 13 933,1 14 182,5 14 437,1 14 696,6 14 960,9 15 227,4 15 498,3 15 773,4 16 052,7 16 336,0 
Espírito Santo ...... 1 888,8 1 918,3 1 948,4 1 979,2 2 010,4 2 042,0 2 074,1 2 106,6 2 139,7 2 173,3 
Rio de J aneiro ...... 12 369,6 12 725,0 13 087,7 13 457,4 13 833,7 14 213,4 14 599,3 14 991,3 15 389,2 15 792,8 
São Paulo .. 24 725,9 25 463,8 26 216,H 26 984,4 27 765,9 28 554,2 29 355,5 30 169,3 30 ()95,4 31 833,4 

!lEGIÃO SUL .. 23 189,4 23 898,7 24 622,7 25 360,6 26 111,8 26 869,7 27 640,0 28 422,4 29 216,6 30 022,3 

Paraná . ... . 10 665,6 11 065,5 11 473,6 11 889,6 12 313,1 12 740,3 13 174,7 13 615,7 14 063,6 14 517,8 
Santa Catarina ...... 3 994,2 4 110,2 4 228,6 4 349,3 4 472,1 4 596,1 4 722,0 4 850,0 4 979,8 5 111,6 
Rio Grande do Sul .. 8 529,6 8 723,0 8 !)20,5 9 121,7 g 326,6 9 533,3 9 743,3 !) 956,7 10 173,2 10 392,!) 

REGIÃO CENTRO-OESTE. 8 100,5 8 420,3 8 746,7 9 079,5 !) 418,2 9 760,0 10 107,2 10 460,0 10 818,0 11 181,3 

l\Iato Grosso . .. 2 592,2 2 697,8 2 805,6 2 915,5 3 027,3 3 140,2 3 254,8 ;~ 371,3 3 489,6 3 609,5 
Goi:is(2) .... . . . . . . . . . . 5 508,3 i) 722,5 5 941,1 6 164,0 6 390,9 6 619,8 6 852,4 7 088,7 7 328,4 7 571,8 

(1) Inclusive para Fernando de Noronha. (2) Inclusive para Distrito Federal. 



(Conclusão) 

GRANDES REGIÕES ANOS 
E UNIDADES 

DA FEDERAÇÃO 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 

BRASIL . .... . . ....... . ... .. . 163 949,6 167 982,6 172 076,0 176 232,6 180 454,9 184 735,5 189 070,8 193 447,3 197 851,2 202 268,8 

TIEGIÃO NORTE .. .. .. . .... 6 749,1 6 929,0 7 111,6 7 297,1 7 485,4 7 676,6 7 869,9 8 065,2 8 261,6 8 458,8 
Rondônia ... . .. . .. . . .. . 252,0 259,8 267,8 275,9 284,1 292,5 300,9 309,5 318,1 326,7 
Acre .. ... . .... . .. . .... . .. 388,7 398,6 408,7 418,9 429,2 439,8 450,4 461,2 472,0 482,9 
Amazonas .. .. . . ..... . . .. . 1 668,8 1 709,9 1 751,6 1 794,0 1 837,1 1 880,7 1 924,9 1 969,5 2 014,4 2 059,4 
Roraima .. .. . .. .. ... . . . . . 77,5 79,6 81,7 83,9 86,0 88,3 90,5 92,8 95,0 97,3 
Parã .. ....... ... . . . . .. ... 4 105,1 4 215,9 4 328,3 4 442,5 4 558,6 4 676,2 4 795,3 4 915,5 5 036,5 5 157,9 
Amapá . .. . .. .. . . . .... . .. 257,0 265,2 273,5 281,9 290,4 299,1 307,9 316,7 325,6 334,6 

REGIÃO NORDESTE. 47 119,5 48 190,8 49 278,0 50 382,0 51 503,5 52 640,5 53 791,9 54 954,5 56 124,2 57 297,5 
Maranhão ........ .... . . .. 4 646,5 4 739,9 4 834,8 4 931,1 5 029,0 5 128,2 5 228,6 5 330,1 5 432,1 5 534,5 
Piauí . ........ . .. . ... . . . . 3 127,1 3 208,0 3 290,1 3 373,4 3 458,1 3 543,9 3 630,8 3 718,6 3 806,9 3 895,4 
Ceará ......... ... .. .... .. 7 898,5 8 096,3 8 297,1 8 501,1 8 708,2 8 918,2 9 130,9 9 345,6 9 561,7 9 778,4 
Rio Grande do Norte . .... 2 953,3 3 031,2 3 110,3 3 190,6 3 272,1 3 354,8 3 438,6 3 523,2 3 608,3 3 693,6 

Ú) Paraíba ..... . . . . . . .. .. .. . 3 707,5 3 780,8 3 855,2 3 930,7 4 007,5 4 085,3 4 164,0 4 243,6 4 323,6 4 403,9 .-
Pernambuco( I) ... . . . . . . . . 8 548,2 8 739,5 8 933,7 9 130,9 9 331,2 9 534,3 9 739,9 9 947,6 10 156,5 10 366,1 
Alagoas ... . . . . .. .. . . . . . .. 2 595,7 2 653,2 2 711,5 2 770,8 2 830,9 2 891,9 2 953,7 3 016,1 3 078,8 3 141,8 
Sergipe . .... . ..•... . .. .. .. 1 357,1 1 383,0 1 409,2 1 435,9 1 463,0 1 490,5 1 518,4 1 546,5 1 574,7 1 603,1 
Bahia .. .. .. . .. . . .. . .. ... . 12 285,6 12 558,9 12 836,1 13 117,5 13 403,5 13 693,4 13 987,0 14 283,2 14 581,6 14 880,7 

REGIÃO SUDESTE . . . 67 702,3 69 292,0 70 905,3 72 543,7 74 208,1 75 895,1 77 604,1 79 328,9 81 064,8 82 806,0 

Minas Gerais ... .... . . . ... 16 620,9 16 909,9 17 203,2 17 501,0 17 803,6 18 110,3 18 421,0 18 734,6 19 050,1 19 366,7 
Espírito Santo . . .... . .. . .. 2 207,0 2 241,2 2 275,9 2 311,2 2 347,0 2 383,3 2 420,1 2 457,2 2 494,6 2 532,1 
Rio de Janeiro .... . .. . . . . 16 198,6 16 610,2 17 028,1 17 452,4 17 883,4 18 320,3 18 762,8 19 209,6 19 659,1 20 110,0 
São Paulo ........ . .. . . . . 32 675,8 33 530,7 34 398,2 35 279,1 36 174,1 37 081,2 38 000,2 38 927,5 39 861,0 40 797,2 

REGIÃO SUL .......... . . .. 30 832,2 31 653,9 32 488,1 33 334,9 34 195,1 35 067,3 35 950,7 36 842,4 37 739,7 38 639,8 
Paraná . .... ... .. . . . .. .. . 14 974,4 15 437,6 15 907,9 16 385,3 16 870,3 17 362,0 17 860,1 18 362,8 18 868,7 19 376,1 
Santa Catarina . . . . .... . . . 5 244,0 5 378,4 5 514,8 5 653,3 5 793,9 5 936,5 6 081,0 6 226,8 6 373,5 6 520,7 
Rio Grande do Sul ... . ... 10 613,8 10 837,9 11 065,4 11 296,3 11 530,9 11 768,8 12 009,6 12 252,8 12 497,5 . 12 743,0 

REGIÃO CENTRO-OESTE . 11 546,5 11 916,9 12 293,0 12 674,9 13 062,8 13 456,0 13 854,2 14 256,3 14 660,9 15 066,7 . 

Mato Grosso .. ... . ..... 3 730,1 3 852,4 3 976,6 4 102,7 4 230,8 4 360,6 4 492,1 4 624,9 4 758,5 4 892,5 . 
Goiás(2) ... .......... . . 7 816,4 8 064,5 8 316,4 8 572,2 8 832,0 9 095,4 9 362,1 9 631,4 9 902,4 10 174,2 

11) Inclusive para Fernando de Noronha. (2) Inclusive para Distrito Fedem!. 



Projetados os grupos a, h. 1 e h. 2, pelo 
método já descrito, de modo a reproduzir por 
soma as populações das Unidades Federadas, 
e conseqüentemente do Brasil, aos municípios 
dos grupos h .1 e h. 2 foram atribuídas popu­
lações resultantes da divisão do total, segundo 
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as proporções para cada município do grupo, 
em relação ao total do grupo, verificadas no 
Censo de 1970. Essas populações municipais, 
em 1975, constam da publicação espe­
cial ( 16). 



2. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A EVOLUÇÃO DEMOGRÁFICA 
E SUAS POSSíVEIS CONSEQÜENCIAS A MÉDIO E LONGO PRAZO 

No passado, o declínio da mortalidade 
constituiu um processo de rejuvenescimento 
da população, pela sua maior influência sobre 
os jovens, enquanto o declínio da fecundidade, 

CLASSES DE 

reduzindo os contingentes jovens, atuou como 
um processo de envelhecimento. Daí as pro­
porções abaixo indicadas, obtidas a partir de 
dados de Bogue ( 2) : 

PAÍSES EM PAÍSES 
IDADES MUNDO DESENVOLVIMENTO INDUSTRIALIZADOS 

o i· ·· l.':í ..... . . ...... . . . • . 368 
15 I· -· 65 ......... . . . . . . ... 587 
6j c mais ... . ... 45 

TOTAL .... ..... 1 000 

Esses números permitem determinar os índi­
ces de dependência, definidos como o total 
de encargos (de jovens e idosos) para cada 
1.000 adultos (da classe de 15 a 65 anos). 
Para o mundo como um todo, esse índice é 
igual a 704, cabendo 627 à classe jovem e 77 
à dos idosos; para os países em desenvolvi­
mento ele é de 761, correspondendo 710 à 
classe jovem e 51 à dos idosos; finalmente, 
para os países industrializados o índice de 
dependência cai para 570, cabendo, no en­
tanto, 135 como encargo dos idosos e apenas 
435 para as pessoas de menos de 15 anos. 
Para o Brasil de 1970, de acordo com as pro­
porções indicadas anteriormente, o índice de 
dependência era muito elevado ainda: o total 
era de 826, correspondendo 769 à classe de 
"O a menos de 15 anos" e 57 à de "65 e mais". 
Se levarmos em conta as hipóteses feitas para 
o período 1970/2000 (principalmente quanto 
ao declínio mais rápido da fecundidade a par-
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403 277 

568 637 
2:1 86 

1 000 1 000 

tir de 1970), o índice de dependência recli­
nará para 670, no ano 2000, sendo que 592 
corresponderá à classe "O 1- 15" e 78 à de "65 
e mais". Deve-se observar que o declínio da 
mortalidade como processo de rejuvenescimen­
to, constitui um fato histórico, e não uma 
característica do fenômeno da mortalidade; 
devido a essa característica histórica, os paí­
ses industrializados da atualidade, embora 
todos envelhecidos (alta proporção de pessoas 
com 65 anos e mais, e baixa com menos de 15 
anos), tiveram, no tipo de declínio da mor­
talidade adotado (saneamento básico, progres­
sos da higiene e saúde pública, imunização, 
etc.), uma contrapartida ao envelhecimento 
provocado pelo intenso declínio da fecundida­
de. Na realidade se o processo de declínio da 
mortalidade não tivesse incidido muito mais in­
tensamente na infância e na juventude, pou­
pando, assim, mais jovens e crianças do que 
velhos, essas populações estariam, agora, muito 



mais envelhecidas do que estão de 
fato. E nada impede que isso acon­
teça no futuro, ou melhor, é quase 
certo que esse envelhecimento se acen­
tuará muito, em todos os países, industriali­
zados e subdesenvolvidos. O problema é ape­
nas de tempo. De fato, é quase certo que, no 
futuro, os progressos no campo da saúde e o 
declínio da mortalidade, venham a constituir 
um processo de envelhecimento e não mais 
um processo de re;uvenescimento. Já não há 
muito a ganhar em relação à mortalidade in­
fantil e juvenil; o futuro será reservado ao 
conhecimento, estudo e controle do próprio 
processo de envelhecimento. Não haverá mais 
moléstias hipertensivas; males do coração, das 
veias c artérias; as neoplasias serão curadas ou 
até mesmo desaparecerão mediante proces­
sos imunológicos especiais; as moléstias ge­
néticas serão inteiramente dominadas. Resta­
rão apenas os acidentes, já que se pode pen­
sar que um processo educativo e o controle 
da mente, eliminem os males que possam con­
duzir a mortes violentas não acidentais. As­
sim, enquanto no passado o declínio da mor­
talidade rejuvenescia a população e o da fe­
cundidade envelhecia, no futuro os dois pro­
cessos agirão conjuntamente no sentido de 
envelhecimento. Pode-se, no entanto, pergun­
tar se a fecundidade continuará a declinar no 
iuturo: a respost'\ é que ela tenderá a declinar 
enquanto a mortalidade declinar. Não é aqui 
o lugar ele dcmonsh·ar essa proposição. !'vias 
podemos dizer que ela resulta do fato de que 
a população de qualquer país é finita e limi­
tada, o que por sua vez é uma conseqüência 
dos recursos limitados elo mundo, entre os 
quais se pode incluir o próprio espaço cós­
mico próximo, com todos os planetas e corpos 
artificiais, já que a vida, para se manter, eles­
pende energia (estimada por nós em um mí-

PAÍS :\.• DE HABITANTES 
(1000 h~lb.) 

- - ------·- ·- ------ - -'----·-

Brasil ( UliíO) ... . . 
lndia (1951) . .. . . . .. . .. . . 
EUA (HJ51) .. 
Suécia ( 1950) .. 
França (1954) ..... . 

,'j1 828 
as6 799 
162 413 

7 042 
42 844 

nimo de um megawatt/hora por pessoa, por 
ano, apenas para sobreviver) e a única ener­
gia disponível praticamente inesgotável é a 
energia solar que incide sobre a Terra, apesar 
de constituir uma fração ínfima do total que 
o Sol dissipa através dos espaços. 

Assim, apenas para sobreviver a espécie 
humana, sozinha, já despencle atualmente mais 
ele 4 bilhões de megawatt/horas por ano. As 
demais espécies animais despendem talvez 10 
vezes mais. 

Fizemos, anteriormente o cálculo das pro­
porções de pessoas nas classes de idade "O f­

f- 15", "15 f- 65" c "65 e mais", na popu­
lação do Brasil segundo os resultados dos 
Censos de 1940, 1970 e das projeções para o 
ano 2000. Todavia, essas simples proporções 
não são suficientes para dar uma idéia exata 
ela verdadeira situação provocada pela estru­
tura etária. De fato, segundo aquelas propor­
ções além de não se estabelecer diferença en­
tre o homem como produtor e o homem como 
consumidor, também não se diferencia uma 
criança de 2 anos por exemplo, de um velho 
de 70, ou um adulto de 30, inteiramente dife­
rentes sob o ponto de vista do consumo, ou 
mesmo da produção. Em trabalho publicado 
na Revista Brasileira de Estatística ( 33), 
analisamos alguns aspectos do consumo e da 
produção ligados à estrutura etária utilizan­
do coeficientes de consumo e de produção, por 
idades, determinados por Mortara ( 43) e ou­
tros. Essas unidades são independentes dos 
valores monetários a que se referem e repre­
sentam a produção e o consumo de uma pes­
soa de determinada idade, em comparação 
com a produção e o consumo de um adulto 
entre 25 e 50 anos, tomados por unidades. 
Em 1950, para alguns países selecionados, os 
resultados foram os constantes da tabela se­
guinte: 

N.• DE UNIDADES N.• DE UNIDADES 
DE CONSUMO ·- (1000) DE PRODUÇÃO · - (1000) 

(1) 35 781 
266 302 
128 001 

5 75:! 
34 734 

(t) 26 16a 
200 241 
lOl 672 

4 722 
28 010 

(1) Um ongano de eálculo no 1 rabalho citado t!on luga.r a n•sultados um pouco difcrcn1cs, agora corrigidos. 
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Assim, o Brasil de 1950, com quase 52 mi­
lhões de habitantes e em virtude de sua pe­
culiar distribuição etária (principalmente pela 
alta proporção de jovens), só dispunha de 
35 781 unidades adultas de consumo e 26 163 
un~dades adultas de produção. Esses números 
representam o equivalente da população em 

adultos, relativos ao consumo e a produção, 
respectivamente. Uma comparação de com­
preensão mais imediata resulta desses núme­
ros referidos a 1 000 habitantes e a 1 000 uni­
dades de consumo e de produção para cada 
país. 

NúMERO DE UNIDADES DE PRODUÇAO E DE CONSUMO POR 1 000 HABI­
TANTES, DE UNIDADES DE CONSUMO POR 1000 DE PRODUÇAO E DE UNIDA­

DES DE PRODUÇAO POR 1 000 DE CONSUMO 

N.• DE N.• DE N.• DE N.• DE UNIDADES DE UNIDADES DE 
UNIDADES DE UNIDADES DE PAIS E ÉPOCA CONSUMO PRODUÇÃO 

CONRUMO PRODUÇÃO (1) POR 1 000 POR 1 000 
POR 1 000 POR 1 000 HABITANTES HABITANTES 

DE PRODUÇÃO DE CONSUMO (2) 

Brasil (1950) ........... 690,4 
India (1951) . .......... 755,8 
EUA (1954) ....... . .. . . 794,4 
Suécia (1950) ... . ... 821,1 
França (Hl54) .... . . . . . . 815,6 

Um resultado comparativo de algum interesse 
pode ser obtido do cotejo dos números aci· 
ma, correspondentes ao Brasil em várias épo-

N.o DE 

(3) 

-·· 

485,5 1 421,9 707,3 
561,2 1 346,8 742,5 
626,6 1 269,0 788,0 
670,5 1 224,6 816,6 
653,8 1 247,5 801,6 

cas, e a projeção para o ano 2000 (projeção 
inferior). Esses resultados acham-se indicados 
a seguir: 

N.o DE N.• DE N.o DE 
UNIDADES DE UNIDADES DE UNIDADES DE UNIDADES DE 

ANO CONSUMO PRODUÇÃO CONSUMO PRODUÇÃO 
POR 1 000 POR 1 000 POR 1 000 POR 1 000 

HABITANTES HABITANTES DE PRODUÇÃO DE CONSUMO 

1940 .... . . . . ....... . .. 687,5 
1950 .. ... . . ........ . . . 690,4 
1960 .. . . . . . . . . . . . 687,2 
1970 .... . . . . . .. . . ... . . 688,9 
2000 .. ' . . . . . ' . . . 728,1 

Como se verifica, o declínio da fecundi­
dade, admitido para o período 1970/2000, 
acompanhado pela redução da taxa de nata­
lidade, contribuirá para reduzir o número de 
unidades de consumo por 1.000 unidades de 
produção, estabelecendo condições ligeira­
mente mais favoráveis. 

479,0 1 435,2 696,8 
485,5 L 421,9 707,3 
479,9 1 431,9 698,4 
479,0 1 438,3 695,3 
539,2 1 350,2 740,7 
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A estrutura por idades de uma população 
apresenta um ponto de equilíbrio que só de­
pende das leis de mortalidade e fecundidade 
por idades. Não importam as condições ini­
ciais. Em outras palavras, dada uma tábua de 
mortalidade e uma tábua de fecundidade (ta­
xas específicas por idades), ambas fixas no 



tempo, qualquer que seja a distribuição atual 
por idades, por mais extravagantes que se pos­
sa imaginá-las, o resultado final será uma dis­
tribuição que só depende daquela mortalida­
de e daquela fecundidade. Esses resultados 
e outros provenientes da estabilidade das leis 
de mortalidade e de fecundidade, embora já c­
tabelecidos por Lotka desde 1907, só em época 
relativamente recente têm sido explorados em 
todas as suas variadas conseqüências. Foram 
examinados por um de nós em ( 29) c em 
( 33) alguns aspectos desse tipo de estabili­
dade populacional relacionados a conseqüên­
cias econômicas. Para o país, como um todo, 
é importante a razão de dependência total, 
também indicada pelo número de unidades 
de produção por 1 000 unidades de consumo. 
Para o seguro social geral é mais importante 
a proporção de idosos ( 65 anos e mais), cujo 
aumento tem sido muito mais uma conseqüên­
cia do declínio ela fecundidade, ainda não 
acentuado nos países subdesenvolvidos, do 
que ela redução da mortalidade, já bem avan­
çada em muitos deles. Mas a passagem de de­
terminadas condições de mortalidade e fe­
cundidade elevadas, como ainda são as do 
Brasil, a uma situação de equilíbrio em níveis 
diferentes (mais baixos) dessas duas com­
ponentes, exige um longo período de readap­
tação, cujas características têm sido estudadas 
principalmente por Keyfitz , em vários traba­
lhos (ver "23", em particular pag. 155), sob 
a denominação de momentum demográfico. 
Esse momentum consiste em algo semelhante 
à inércia dos corpos materiais em face da 
modificação elo seu estado de equilíbrio, está­
tico ou dinâmico, como ocorre, por exemplo, 
com um automóvel ou um trem quando se 
acionam os freios: não há uma parada brusca 
imediata, mas uma desaceleração gradativa 
durante um certo tempo, durante o qual per­
corre-se uma certa distância, que depende da 
velocidade no instante em que os freios foram 
acionados e da massa do veículo (para uma 
dada potência do freio). Fato análogo ocorre 
com as populações; Keyfitz estabeleceu uma 
fórmula que permite conhecer a relação entre 
os volumes ele uma população, ao passar de 
um determinado estado de equilíbrio dinâmi­
co para outro, caracterizados por diferentes 
capacidades de reprodução Em particular, 
Keyfitz examinou a hipótese de ter uma po­
pulação a sua taxa líquida de reprodução re-
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duzida, bruscamente, de um valor R0 > 1 
para o valor R0 = 1, denominado de nível 
de reposição, no qual a fecundidade é apenas 
suficiente, a longo prazo, para repor as gera­
ções e manter constante o volume da popu­
lação. Colocada sob uma forma algo diversa 
da utilizada por Keyfitz, a fórmula seria a 
seguinte: P"" = P0 . M, onde M é o nwme n­
twn 

Jlf = !!_eo (R0 - 1) I R0 
1'!1-

onde eo é a esperança de vida ao nascer, b 
é a taxa de natalidade, r a taxa intrínseca 
decrescente e ~l a duração média de uma ge­
ração; Peq é a população final de equilíbrio 
e P0 a população inicial, no instante em que 
R0 foi bruscamente reduzido a 1 (os freios 
foram acionados no máximo ) . Suponhamos 
que a taxa líquida de reprodução do Brasil 
fosse bruscamente reduzida a 1. É claro que 
isso levaria tempo, mas para raciocinar supo­
mos que isso fosse conseguido de estalo, isto 
é, de imediato, por um milagre. Ainda assim, 
devido ao fenômeno de inércia referido, a po­
pulação não se deteria de imediato: conti­
nuaria a crescer durante 60 ou 70 anos e seu 
valor final, de equilíbrio, seria igual a 117 
(população atual, no instante em que se su · 
pôs que R0 reduziu-se bruscamente a 1) mul­
tiplicado pelo valor do momentum, M. Cal­
culado M com os parâmetros brasileiros 1 , 

(valores aproximados) teríamos M = 1,824, 
de modo que a população ainda cresceria até 
atingir 213 milhões de habitantes. Mas tudo 
isso na suposição de que R0 fosse reduzido a 
1, de repente, no mesmo instante em que a 
política teve início. Além da inércia pura­
mente numérica ou aritmética deveríamos 
ainda considerar a inércia cultural, que faria 
com que a redução de R0 ao valor de repo­
sição não pudesse ocorrer repentinamente mas 
levasse um certo tempo, dependendo de uma 
série de fatores difíceis de identificar. Duran­
te esse tempo a população estaria ainda cres­
cendo mais rapidamente do que supõe a fór­
mula de Keyfitz, deduzida para o caso de uma 
redução instantânea de R0 ao valor de repo­
sição. Assim, o tempo necessário para atingir 

1 b = · 0,038; v = 0,028; IA- = 30; e. = 60; 
R. 2,5. 



praticamente o equilíbrio seria de mais do 
que 50 ou 60 anos (pois seria acrescido do 
tempo inerente à inércia cultural) e o volume 
da população atingiria valor bem mais eleva­
do do que pressupõe a fórmula de Keyfitz. 
Nenhuma política demográfica poderá deixar 
de levar em conta esse fato inexorável da 
dinâmica demográfica. Geralmente se supõe 
que posta em prática uma política demográ· 
fica, rapidamente a população poderia deixar 
de crescer, fato esquecido até por personali­
dades de relevo no quadro internacional ao 
tratarem dos problemas de população. No en­
tanto, mesmo que se conseguisse mudar ins­
tantaneamente os hábitos de reprodução da 
população, reduzindo instantaneamente o va­
lor de R0 ao nível de reposição, a população 
continuaria a aumentar em função do movi­
mento adquirido, como faria qualquer corpo 
material. Uma política demográfica que não 
leve em conta esse fato, arrisca-se a conduzir 
a população a ultrapassar de muito o limite 
que eventualmente tenha sido fixado como 
objetivo dos programas econômicos prefixa­
dos. Cabe fazer ainda algumas observações 
finais. Em primeiro lugar, devemos salientar 
que as hipóteses feitas a longo prazo sobre o 
andamento da mortalidade não ficam invali­
dadas pelas observações que se podem dedu­
zir dos dados disponíveis para o período 
1970/1974. Como é sabido, não apenas a mor­
talidade infantil, deduzida dos dados dos re­
gistros desse período, como os dados obtidos 
pela aplicação das modernas técnicas de de­
terminação da mortalidade aos resultados dos 
inquéritos PNAD de 1972 e 1973, indicam 
um aumento da mortalidade durante aquele 
período, com uma reversão verificada poste­
riormente. O declínio da mortalidade a longo 
prazo não ocorre segundo uma linha de for­
ma matemática regular, mas, geralmente, se­
gundo uma linha flutuante que apresenta tre­
chos variados, ora de estabilização, ora de 
aumento, ora de declínio, que não impedem 
que a tendência geral, a longo prazo, seja 
decrescente. Muitos fatores, que não cabe 
aqui analisar, contribuem para esse caráter 
oscilatório dos fenômenos sociais. O que de­
sejamos deixar claro é que cabe às autorida­
des médicas e sanitárias ficarem atentas, per­
mitindo a utilização de todos os conhecimen­
tos no campo da saúde, de modo que a mor-
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talidade continue a decrescer, como ocorreu 
(e ainda vem ocorrendo em menor escala) nos 
países economicamente desenvolvidos. O Bra­
sil ainda pode aproveitar muito dos processos 
de melhoramentos sanitários, de imunização, 
etc., que caracterizaram, até agora, o declínio 
da mortalidade. Todavia, no que se refere à 
saúde é necessário considerar, ainda, além da 
mortalidade, a vida saudável. A utilização da 
esperança de vida ao nascer como índice das 
condições sanitárias apresenta, ainda, um de­
feito grave, que repercute, principalmente, no 
Seguro Social. Para dar um único exemplo, 
basta citar o caso da tuberculose: a mortali­
dade sofreu uma considerável redução que 
não foi logo acompanhada de redução corres­
pondente nos índices de morbidade. De fato, 
conseguiu-se reduzir a Ietalidade da tuber­
culose, mas não (pelo menos na mesma pro­
porção) a incidência da doença (embora ten­
da a declinar com a BCG). Talvez outros 
exemplos mais característicos pudessem ser 
encontrados no caso de várias outras molés­
tias. O importante é salientar que um índice 
mais adequado de saúde seria a esperança, 
ao nascer, de vida saudável, que poderia ser 
obtido deduzindo-se do total de anos de vida 
das tábuas de mortalidade, o total de anos 
de doença, obtidos de observações existentes 
no INPS e de levantamentos especiais sobre 
saúde, em inquéritos do IBGE. 

Por fim, algumas considerações sobre as 
perspectivas futuras da vida humana e da 
saúde da população, segundo as últimas pos­
sibilidades da ciência e das conseqüências que 
delas podem decorrer. A mortalidade, como 
já dissemos, foi no passado um processo re­
juvenescedor da população, pelo fato de ter 
incidido essencialmente sobre as causas exó­
genas, combatidas através do saneamento bá­
sico, da imunização, etc. Com isso, o espeta­
cular declínio da mortalidade verificado no 
passado foi de molde a poupar muito mais 
os jovens do que os velhos, contribuindo, as­
sim, para o rejuvenescimento. No futuro, 
segundo tudo indica, já que muito pouco se 
poderá melhorar através daqueles métodos, 
de acordo com a opinião dos geneticistas e 
especialistas da saúde, a redução da mortali­
dade será obtida pelo prolongamento da vida 
humana, combatendo-se as causas de morte 
que atingem sobretudo as pessoas idosas. As-



sim, o declínio da mortalidade, como o da 
fecundidade, constituirá um processo de en­
velhecimento: os dois agirão no mesmo sen­
tido. Pode-se imaginar o que poderá ocorrer 
no limite, se todas as causas de morte forem 
dominadas e permanecer como causa única o 
acidente. Um cálculo feito por um de nós, na 

TAXAS BRUTAS DE 
MORTALIDADE 

12 . 

10 .. . 

8. 

%o 

ESPERANÇA DE 
VIDA AO NASCER 

(anos) 

83,3 

100,0 

125,0 

f: claro que os resultados referidos nesse 
quadro constituem um limite, mas represen­
tam uma perspectiva para o curso que terá 
no futuro o envelhecimento demográfico, já 
iniciado nos países altamente industrializa­
dos, em face dos progressos admissíveis e pro­
váveis da medicina e da genética e do intenso 
declínio da fecundidade. É claro que esses 
mesmos progressos terão como conseqüência 
uma grande influência sobre a gerontologia 
e a geriatria, modificando no futuro o concei­
to atual da velhice, e deslocando gradativa­
mente a idade em que a velhice se acentua. 
Nesse caso as classes de idades adotadas no 
quadro anterior não terão mais sentido. Aliás, 
nos países industrializados, a classe jovens ca-
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hipótese de uma população estacionária (li­
mite da fecundidade) e sujeita somente às 
mortes por acidentes (com taxas independen­
tes da idade), fornece resultados realmente 
espantosos, indicados no quadro seguinte, 
apesar dos valores elevados atribuídos às taxas 
ele mortalidade. 

PROPORÇOES DE PESSOAS %c 

De menos de 
15 anos 

164,8 

t3o,a 

113,1 

De 65 anos 
e mais 

458,4 

.522,1 

594,.'í 

racterizada de O a menos de 15 anos já não 
pode ser aceita: deverá ser prolongada pelo 
menos para 18 ou 20 anos, o que conduz a 
um aumento dos encargos de educação; mas 
na realidade esse agravamento é só aparente 
já que é amplamente absorvido pelo aumento 
de produtividade que implica a formação mais 
longa e mais completa dos jovens. No Brasil 
porém, esse panorama ainda é longínquo (ou 
não?) uma vez que o declínio da mortalidade, 
dentro dos próximos 20 ou 25 anos ainda con­
tribuirá para o rejuvenescimento da popula­
ção, e a mortalidade infantil ainda se encon­
tra em nível muito elevado (cerca de 100/%o), 
o mesmo ocorrendo nas classes mais jovens. 



3. MORTALIDADE 

Ao longo do tempo a mortalidade tem 
desafiado os estudiosos dos problemas popu­
lacionais. A variedade de estudos realizados, 
sob os mais diferentes enfoques, pelos espe­
cialistas em diversas áreas do conhecimento, 
sempre trouxe em seu âmago, como objetivo 
implícito, o prolongamento da vida de cada 
ser humano. 

Pautando-se os estudos demográficos ge­
ralmente em frutos da observação, o caráter 
empírico dos mesmos toma a existência de 
informações completas e atualizadas um im­
perativo na obtenção de contínuos subsídios ao 
esclarecimento e compreensão dos fenômenos. 
Assim sendo, a presença de fontes fidedignas 
de dados é uma perene preocupação das ins­
tituições e pessoas. 

Considerando-se o registro contínuo dos 
fatos vitais como a fonte natural de boas esta­
tísticas de mortalidade, lamentavelmente, re­
conhecemos as precárias condições que gran­
de parte das regiões do mundo apresentam no 
tocante à disponibilidade de informações con­
fiáveis, e neste particular não podemos, infe­
lizmente, colocar o Brasil como exceção. 

As notórias dificuldades que a ausência 
de boas estatísticas do Registro Civil de Pes­
soas Naturais acarretam, absolutamente não 
desanimaram os demógrafos na sua tarefa de 
avaliar e conhecer os níveis e padrões da mor­
talidade nas populações e, principalmente, a 
partir da década de 1960, um razoável nú­
mero de métodos e técnicas vem sendo de­
senvolvidos com o intuito de utilizar outras 
fontes que não o Registro Civil. 

A utilização de processos de amostragem 
empregados nos recenseamentos de população 
tem propiciado, através da introdução de no­
vos quesitos especialmente preparados, uma 
variedade de perguntas objetivando a mensu-
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ração, de forma indireta, da mortalidade. 
Neste particular podemos considerar o Censo 
Demográfico do Brasil, realizado em 1970, 
como um marco na utilização das mais re­
centes técnicas desenvolvidas no setor, deven­
do-se também ressaltar que as pesquisas do­
miciliares por amostragem representam para­
lelamente um esforço empregado na obtenção 
de informações pertinentes ao processo de 
mensuração das variáveis demográficas. 

A divulgação dos resultados do Censo 
Demográfico de 1970 possibilitou uma série 
de trabalhos objetivando o estudo do com­
portamento das variáveis demográficas, no 
período 1960/70, a nível nacional e regional. 

Uma seqüência de estudos, no âmbito do 
Departamento de Estudos Populacionais 
( DESPO) da Superintendência de Estudos 
Geográficos e Sócio-Econômicos ( SUEGE) 
foram realizados e divulgados e pretendemos 
fazer um relato sintético desses resultados. 

3.1 - ESTUDOS PRELIMINARES 

Utilizando resultados preliminares do 
Censo Demográfico de 1970, Cassinelli ( 3), 
através do uso das razões de sobrevivência in­
tercensitárias, calculou a vida média ao nas .. 
cimento para o período 1960-70, para cada 
sexo separadamente e para o total, encontran­
do os seguintes resultados: 

SEXO 

Masculino .... ... .. . . 
Feminino ..... . . ... . . 

TOTAL . . ..... . . 

VIDA MÉDIA 
AO NASCIMENTO 
BRASIL 1960/1970 

57,61 
61,10 
59,01 



O método das razões de sobrevivência 
intercensitária baseia-se no princípio de que, 
em populações fechadas, as pessoas enumera­
das no último levantamento, seriam exatamen­
te os sobreviventes do primeiro levantamento, 
acrescidos dos nascidos no período transcorri­
do entre os dois recenseamentos. Assim sen­
do, ao relacionarmos as pessoas com o devido 
envelhecimento ocorrido no período intercen­
sitário estaríamos estimando razões de sobre­
vivência de diversas gerações ou coortes que 
quiséssemos estudar. Lamentavelmente, não 
sendo uniforme a cobertura dos censos, os 
erros provenientes da declaração de idades das 
pessoas dificultam a obtenção das relações de 
sobrevivência. Entretanto, algumas vezes, são 
encontrados resultados e calculadas tábuas de 
mortalidade que oferecem boas aproximações 
dos reais níveis e padrões de mortalidade. 

Leite ( 23), usando a técnica desenvolvi­
da por William Brass, fez uma revisão dos 
níveis e padrões da mortalidade infanto-ju­
venil no período 1940/1970, encontrando os 
resultados seguintes: 

SOBREVIVENTES COM IDADE EXATA x, 
BRASIL - 1940/ 1970 

IDADE 
(x) 

O ..... 

2 . ..... 

3 .. .... 

5 ...... 

10 ....... .. . 

O 1/0\)/ HJ45 O 1/09/ HlEi5 O 1/0\)/ l\JG5 

100 000 100 000 100 000 

82 830 85 2GO R\l 080 

80 470 84 GSO 88 740 

78 720 8:~ GOO 88 300 

77 280 82 770 87 800 

O método utilizado, de autoria de Brass, 
baseia-se na existência de uma forte associa­
ção entre a proporção de filhos falecidos no 
total de nascidos vivos e as probabilidades de 
morte de uma tábua de mortalidade. Como é 
possível através da declaração de idade das 
mães avaliar-se a idade dos filhos, existe en­
tão a possibilidade de estimar-se as proba­
bilidades de morrer entre determinadas idades. 
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O autor admite que as proporções de óbitos 
sejam influenciadas pela fecundidade e desen­
volve um conjunto de fatores de correção para 
transformar as citadas proporções em pro­
babilidade de morte. 

Irwin e Madeira ( 19) ainda utilizando os 
resultados preliminares do Censo de 1970, 
com base nos dois trabalhos anteriormente ci­
tados e desenvolvendo uma metodologia mais 
diferenciada, calcularam uma tábua de mor­
talidade para o Brasil no período 1960/70, 
cujas principais funções são aqui apresen­
tadas. 

Martins, Dias e Barandier ( 41) de posse 
dos resultados definitivos do Censo Demográ­
fico de 1970 utilizando a mesma metodologia 
que Cassinelli ( 3) usou em seu trabalho, re­
fizeram, com os novos resultados, as estima­
tivas da vida média ao nascimento (ver qua­
dro comparativo obtido na página 41) . 

Os autores demonstram cabalmente a sen­
sibilidade da técnica a pequenas variações de 
resultados e conceitos de população, dado que 
a rigor as populações presente e residente de­
veriam ser praticamente iguais, e asseveram 
que a utilização desta metodologia requer 
cuidados especiais e que a interpretação dos 
resultados torna-se bastante difícil. 

3.2 - ESTUDOS POSTERIORES 

A precariedade do registro nacional de 
óbitos não tem permitido o conhecimento dos 
níveis e padrões da mortalidade do País comu 
um todo. Contudo, existem algumas razões 
que nos levam a admitir que estas informações 
sejam razoavelmente completas em alguns mu­
nicípios brasileiros e esta suposição tem ori­
ginado uma seqüência de estudos baseados 
no obituário do Registro Civil e, principalmen­
te, um conjunto de tábuas de mortalidade foi 
calculado para diversos períodos e regiões . 

A disponibilidade de informações de óbi­
tos, oriundas do Registro Civil, veio também 
possibilitar uma série de estudos baseados 
nas informações discriminadas segundo o lo­
cal de ocorrência do óbito e o lugar de resi­
dência do falecido. Frias e Medeiros ( 11) 
demonstraram uma grande disparidade de vo­
lume de registros quando separados segundo 
esta característica. Este tipo de constatação 
permitiu avaliar de certa forma a distribuição 



TABUAS DE VIDA ABREVIADAS - BRASIL 1960/ 1970 

IDADE HOMENS MULHERES 

(x) 

I I I I I, sLx e o I, sL. e~ . 
o .... ....... . .... 100 000 446 355 57,61 100 000 453 196 61,10 

5 .... . ........ . .. 87 639 436 278 60,65 89 244 444 422 63,39 

10 ...... . . . .. . .. . . 86 872 433 048 56,16 88 525 441 338 58,88 

15 . ... . . .. . . ... . . . 86 347 429 405 51,49 88 010 437 955 54,21 

20 ...... .......... 85 415 423 628 47,02 87 172 432 962 49,71 

25 .... . .......... . 84 036 416 535 42,75 86 013 426 688 45,34 

30 ...... .. ... . ... . 82 578 408 760 38,46 84 662 419 412 41,03 

35 . ... . .. ... . . . ... 80 926 399 595 34,20 83 103 410 972 36,75 

40 .. ... . . . . . . ..... 78 912 388 032 30,01 81 286 401 040 32,52 

45 .... . . . . ....... . 76 301 372 86S 25,95 79 130 388 932 28,33 

50 .. .. .. . . . ... . . .. 72 846 352 448 22,06 76 443 373 095 24,24 

55 .. . . .... . .. .. ... 68 133 324 872 1S,41 72 795 351 750 20,33 

60 .. ... . . ...... . .. 61 816 288 125 15,04 67 905 322 210 16,61 

65 ..... .. ... . . . ... 53 434 241 095 12,01 60 !)79 281 430 13,22 

70 ...... . .. ....... 43 004 184 802 9,31 51 593 227 355 10,17 

75 ... . ... ...... . .. 30 917 12·1 100 6,97 39 349 162 172 7,5:j 

80 e mais .... . . .. 18 723 91 543 4,89 25 520 135 070 5,29 

ESTIMATIVAS DE e0 PARA O PERíODO 60/70 - BRASIL 

SEXO 

Homens .. . . . . ... . .. .. . 

Mulheres ..... ... ..... . 

população residente 

Resultados 
Preliminares 

59,07 

62,45 

Resultados 
Definitivos 

55,66 

60,13 

41 

população presente 

Resultados 
Preliminares 

56,35 

61,43 

Resultados 
Definitivos 

53,55 

57,40 

-



não equitativa dos recursos assistenciais de 
saúde entre algumas comunidades brasileiras 
e deixou a descoberto diversas questões no 

fiiUNICf PIOS 
DAS 

CAPITAIS 
E SEXO 

'J;, DE 
ÓBITOS 

DE 
PESSOAS 
NAO RE­

SIDENTES 

TAXA BRUTA DE 
fllOHTALID,\DE 

referido setor. A seguir apresentaremos os 
principais resultados encontrados nestes tra­
balhos e as conclusões. 

DIFE­
RENÇA 

CAUSADA 
PELO 

HEGISTRO 
DE NÃO 

HESI­
DENTES 

VIDA ~H::DIA 
AO NASCER 

DIFE­
RENÇA 

CAUSADA 
P ELO 

REGISTRO 
DE NÃO 

RESI­
DENTES 

Total I R 'd t Total· - · Total I H 'd t Total- -· 
._ .. _ __ ----------'---.-- -- -"------'--1 _c_sl-cn_c._s _:_1_1_es_·ic_le_,n_te_s_:____ __ _ '

0 5 1 

en cs ___ Residentes_ 

Maceió 

H omens .... . . 

l\fulheres .. . 

Salvador 

Homens ..... . . 

l\fulhcnls . . . 

Belo Horizonte 

Homens . .... . 

:M nlhere:; .. . 

Vitória 

Homen~ ... 

Mulheres .. . 

Nit en)i 

Homens . . 

l\I ulhercs. 

Curitiba 

IIomcns . . . 

Mulheres . . . . 

8,0!) 

!1,31 

6,82 

•1,38 

16,06 

12,53 

61,46 

!i6,46 

23,0!) 

20,11 

11,20 

12,34 

18,29 

14,14 

11,62 

9,21. 

12,:3() 

!l,OO 

23,42 

15,70 

1:{,01; 

6,!14 

13,52 

8,!)!) 

16,82 

1.2,82 

10,83 

8,81 

10,:33 

7,R7 

!l,O:I 

6,84 

10,06 

7,14 

12,()4 

7,88 

A classificação dos óbitos segundo o lu­
gar de ocorrência e o lugar de domicílio, é 
um fator importante na mensuração dos ní­
veis de mortalidade. 

Além da necessidade de se investigar a 
qualidade e quantidade das informações sobre 
a mortalidade urbana que, segundo esses auto­
res, acreditam ser perfeitamente aproveitadas, 
sugerem, ainda, este enfoque como fator pon­
derável na determinação dos padrões de mor­
talidade brasileira que necessitam ser revisa-

42 

1,47 

1,32 

0,79 

0,40 

l,!l7 

1' ]:{ 

14,:)!) 

8,8() 

1,48 

1,11 

·15,41 

51,22 

5:~,38 

60,51 

.'í1,64 

!íll,42 

;{8,47 

46, 14. 

5:>,77 

62,77 

51,2L 

()0,40 

47,47 

53,67 

54,H2 

(H,4\l 

;)5,44 

62,35 

iíG,SO 

()~ , 72 

t10,5S 

67,71 

.'í3,67 

63,33 

· -· 2,:{3 

. 2,45 

1,54 

. 0,!)8 

2,U;) 

·18,!íS 

. 5,81 

- -- 4,!)4 

. 2,46 

. 2,!)3 

dos através das informações oriundas de re­
gistro de óbitos. 

Madeira e Frias ( 37), com o objetivo de 
obter uma aproximação dos níveis da morta­
lidade vigentes no Brasil - Grandes Regiões 
e Unidade da Federação, em 1970 - propu­
seram um modelo de regressão, no qual as 
variáveis que dele participam são facilmente 
obtidas. Estas variáveis são as seguintes: per­
centagem de pessoas alfabetizadas de 15 anos 
e mais, percentagem de domicílios com água 



encanada e percentagem ele domicílios com 
eletÍ-icidade. Na tabela seguinte apresentamos 
os resultados encontrados. 

ESPERANÇA DE VIDA AO NASCIMENTO, 
EM 1970, PARA O BRASIL, POR GRAN­

DES REGIOES E UNIDADES DA 
FEDEMÇAO 

UNIDADER DA 
FEDERAÇÃO E 

GRANDES HEGIÕES 

llilASIL ...... . 

ltEGIÃO NORTE ..... . . ·. 

ltondôúia. 

Acre ... . .. . 

Aniazoilas. . ...... . . . 
·Roraima ..... .. . . .. . . .. . 

Pari . . : .. . . 
Amapá .. , .... . 

REGIÃO NORDESTE .... 

Maranhão .............. . 

'Piauí. .. . . . .. ... . . . . 

Ceará .................. . 

llió Grande do Norte ... . 

Paraíba ..... 

Pemambuco ... ... . . 
Alagoas ... , ..... . 

Sergipe .... . .. . . . .... .. . 

Bahia . . . 

REGIÃO SUDESTE ...... 

Mina.~ Gerais ... . ... .... . 

Espírito Santo . . . 

Rio de Janeiro .. . 

Guanabara .. . 
São Paulo ...... . 

ÚEGIÃO .. SUL 

Paraná .. .. ... . 
· Sa1\ta Catarina ..... , . . . 

Rio Grande do Sul. .. . 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

. Mato Grosso . ...... . ... . 

Goiás . .. ..... ,. 

Distrito Federal. . : .... . . 

ESPERANÇA 
DE VIDA AO 
NASCIMENTO 

1970 

57,09 

54,08 

53,67 
48,40 

53,98 
53,00 

54,77 
53,75 

49,99 

47,44 
47,59 
49,10 

50,18 
50,06 

52,23 
49,86 
51,01 

50,48 

61,98 

56,17 

56,66 
61,16 

63,47 
64,13 

57,60 

54,87 
58,00 
60,04 

54,35 

54,13 
,52,55 
ii9;0!) 

Os resultados mostraram acentuadas dis­
crepâncias regionais, fortalecendo a imagem 
de um desenvolvimento não homogêneo, pa­
recendo, também, favorecer a aplicação do 
modelo de regressão proposto, embora os au­
tores reconheçam a insuficiência de variáveis 
explicativas, dado a complexidade do fenô­
meno de mortalidade, acentuando contudo, a 
simplicidade do modelo, no tocante à faci­
lidade de obtenção de informações básicas 
conforme já foi dito anteriormente, e a alta 
proporção da variância explicada. 

Frias e Gadêlha ( 9), com base no traba­
lho anteriormente citado, utilizaram o conjun­
to das duas equações de regressão aplicáveis 

· a situações brasileiras com o propósito não de 
tentar propriamente mensurar a mortalidade 
no território nacional, mas também de com­
por uma panorâmica das condições de mor­
talidade e, conseqüentemente, sobre os níveis 
de saúde · dos quais aquela variável demográ­
fica é um sensível indicador. Os resultados 

· são apresentados a nível das dez grandes re­
giões propostas nas Tabulações Avançadas 
do . Censo . Demográfico de 1970 que, segundo 
os autores, julgam ser o melhor nível, em 

. termos de desagregação, do que a nível de 
Unidade da Federação, em função de mar­
cadas semelhanças regionais em algumas 
áreas do território nacional. Os resultados en­
contrados são apresentados na tabela da pági­
na 44. 

Segundo os autores, os resultados pare­
cem detectar, de ce1ia forma, a presença no 
Brasil de uma mortalidade elevada em ter­
mos globais, sendo patente a existência de 
diferenciais de mortalidade bem significativos 
entre as regiões, das quais o mapa apresen­
tado procura dar Uma idéia objetiva. Um ou­
tro aspecto fundamental é, também, o da gran­
de extensão territorial abrangida pelas popu­
lações submetidas a alta mortalidade. 

O conhecimento da influência relativa de 
diferentes causas de morte ou de diferentes 
grupos de causas de morte é de grande im­
portância. Diversas maneiras podem ser ado­
tadas para avaliar essa influência, entretanto 
Madeira ( 31), em estudo realizado, optou por 
utilizar aqúela que consiste em determinar o . 
acréscimo da esperança de vida ao nascer, 
ocasionado pela eliminação · de determinados 
grupos de causas. 



PROPORÇAO DE POPULAÇAO RESIDENTE E SUPERFíCIE TERRITORIAL, SE­
GUNDO N1VEIS DA MORTALIDADE E AREAS FISIOGRAFICAS - BRASIL 1970 

MORTALIDADE 

RRASIL E TOTAL EM 

REGIOES Modera- NÚMEROS 
Muito Alta damente Mode- Baixa ABSOLUTOS 
Alta Alta rada 

--

Região I. . . ..................... 23,34 39,18 37,48 3 603 860 hab 
RO; AC; AM; RR; PA; AP .... . 51,30 40,94 7,76 3 554 002 km2 

Região II . ..... . ............ 85,27 7,78 6,95 4 673 259 hab 
MA; Pl .... ... . ..... . . . .. . . . . . 97,84 1,87 0,29 576 857 km2 

Região III . ..... . ... . . ..... . ..... 57,77 26,67 15,56 15 043 213 hab 
CE; RN; PB; PE; AL .. .. ...... 76,87 19,69 3,44 383 469 km2 

Região IV ............ . .......... 60,86 21,57 17,57 8 394 214 hab 
SE; BA .. . ... .... . . . .. .. . . . ... 86,29 12,62 1,09 581 945 km2 

Região V ...... .. ..... .. .. ... .... 15,64 15,79 50,10 15,52 2,95 13 086 7 48 hab 
MG; ES .. ..... ..... .... .... .. . 26,10 25,46 10,96 37,25 0,23 628 183 km2 

Região VI ...... . . .. . .. . .. . . ..... 13,83 30,44 55,73 8 994 802 hab 
RJ; GB ... .. .. . .. . . .. . . ... . . .. 65,89 13,47 20,64 43 305 km2 

Região VII ..... . .. . . . .. . .. . . . .. . 3,27 6,95 63,08 26,70 17 771 948 hab 
SP ... . . . .... . . .. . .. .. . . . .. ... . 11,03 21,06 40,33 27,58 247 320 km2 

Região VIII .... . . . .. . . .... .. . . 1,76 55,75 25,60 16,89 6 929 868 hab 
PR . .... . .. .. . .... .. .. .. .. .. . . 5,46 .'56,93 24,4.'5 13,16 199 060 km2 

Região IX . ..... .. ... . ... . . . .... . 5,44 .'59,94 31,47 3,1.'5 9 566 625 hab 
SC; RS . . . . . . ..... .. . . . . .. ... . 6,40 58,48 33,72 1,40 363 011 km2 

Região X .. ..... . .... .. ... . . . . .. . 12,31 36,98 50,71 5 073 259 hab 
MT; GO; DF .. .. .. . .. .... . .... 15,77 63,98 20,25 1 879 356 km2 

BRASIL ... . .............. . . 23,00 17,72 26,07 21,99 11,22 93 137 796 hab 

43,23 37,14 12,85 5,79 0,99 8 456 508 km2 

FONTE: Censo D€mográfico de 1970 - Sinopse Preliminar do Censo Demográfico de 1970. 

O estudo foi elaborado somente para os 
grupos de causas denominados pelo autor de 
At. A2, A1 + A2, B2 e C 2• Para a região do 

2 O Grupo A das doenças infecciosas e parasi­
tárias foi subdividido em três subgrupos principais 
a saber: 

Subgrupo AI: causas redutíveis por saneamen­
to básico (água, esgoto, lixo e controle de alimentos); 

Subgrupo A2: causas redutíveis por imuniza­
ção. 

Subgrupo A3: causas redutíveis por programas 
especiais. 

Grupo B das doenças degenerativas ficou cons­
tituído de 3 subgrupos: 

Subgrupo Bl: Neoplasias; 
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Grande Rio foi constatado que os grupos mais 
importantes são B2 e C e para Salvador, B2 
e A1. 

Subgrupo B2: Doenças hipertensivas; doenças 
cérebro-vasculares, doenças isquêmicas do coração, 
doenças reumáticas crônicas do coração; 

Subgrupo B3: Diabetes mellitus, cirrose ( alcoo­
lismo); outras formas de doenças degenerativas. 

Grupo C compreende as causas de morte vio­
lentas não auto-infringidas, acidentes (todos os ti­
pos), envenenamentos, violências. 

Grupo D compreende: 
Subgrupo Dl: que inclui as más formações e 

anomalias congênitas de caráter genético; 
Subgrupo D2: com as outras anomalias con­

gêr.itas. 

' 
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Nas tabelas a seguir, tem-se as vidas mé­
dias ao nascer e os correspondentes acrésci­
mos motivados pela supressão de cada grupo 
de causas, como também as vidas médias eco-

nomicamente ativas ao nascer, seus respectivos 
acréscimos e o que cada uma constitui em 
relação ao máximo, na hipótese da total eli­
minação da mortalidade. 

ESPERANÇA DE VIDA E DE VIDA MÉDIA ECONOMICAMENTE ATIVA, AO NASCEH, 
NO. GRANDE RIO E EM SALVADOH E ACRÉSCIMOS PROPORCIONADOS PELA 

'J . ::·: : ' ,: ELIMINAÇÃO DE ALGUNS GRUPOS DE CAUSAS DE MORTE 

CAUSAS 
ELIMINADAS 

Co e, . - ô2, 10 

- -· 

N enh\1Il1!t ~; .. .. . 

A,, : .... ,. 

A2·: ·· .. 

A, .T A
2

. · 

c ... ...... , .. :;:. : . .. . 

·.;: 

·i 

CAUSAS 
ELil\HNADAS 

62,10 

()3,03 

ô3,02 

ô3,96 

65,89 

63,ô9 

0,93 

0,!)2 

1,86 

3,7!) 

1,59 

Co Co · -· 58,62 

: 
- -

Nenhuma ....... 58,62 

A, . . . 61,47 2,85 

A2 . .. 80,24 1,62 

A, + A2 · · · · · .. . 63,17 4,55 

B2 .. . ' . .... . . . . . 61,98 3,36 

C .. .. . . . . . . . . . 60,1fl 1,57 

Como .se observa, a erradicação dos dois 
grupos de. causas,· que podem ser reduzidas 
por saneamento básico e imunização, propor­
cionariam acréscimos de 1,86 anos na espe­
rança de vida ao nascer e de 1,18 anos na 
esperança de vida economicamente ativa na 
região do Grande Rio, enquanto que em Sal­
vador, 4,55 e 2,75 anos, respectivamente. No 
que concerne às doenças cardiovasculares se­
riam responsáveis por aumentos de 1,59 anos 
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GRANDE 

.. 

15/50 c .. 

40,3\l 

40,9fl 

-!O,flü 

41,57 

41,71 

41,44 

mo 

SALVADOR 

15/.'íO C., 

:l8,2:l 

:39,96 

3!),11 

41,02 

39,30 

39,13 

I 
I 

l!'í/50 (i , . 

15/50 <» (max) 

0,808 

0,820 

0,8lfl 

0,831 

0,834 

0,829 

15/50 ;; .. 

15/50 eo (max) 

0,765 

0,795 

0,782 

0,820 

0,787 

0,78:~ 

15/50 e, . ... 40,3fl 

O,GO 

0,~37 

1,18 

1,32 

l,O:j 

15/50 Co - 38,23 

1,73 

0,88 

2,7\) 

1,1a 

0,90 

na vida média ao nascer e de 1,05 anos na 
vida média economicamente ativa ao nascer 
no Grande Rio, e em Salvador, 3,36 e 1,13 
anos, respectivamente. Considerando-se as 
mortes violentas, os acréscimos seriam de 1,59 
anos na esperança de vida ao nascer e de 1,05 
na esperança de vida economicamente ativa 
no Grande Rio, e em Salvador, 1,15 c 0,90, 
respectivamente. 
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4. FECUNDIDADE FEMININA 

4.1 ...:.. ESTUDOS PRELIMINARES 

. O nível da fecundidade no Brasil, apesar 
do recente declínio sofrido, ainda permanece 
elevado. Esse declínio pôde ser detectado 
quando as primeiras informações do Censo 
Demográfico de 1970 tornaram-se disponíveis 
e deram origem a estimativas preliminares dos 
níveis e padrões da fecundidade a nível na­
cional e regional. 

No primeiro estudo ( 14) foi estabelecida 
a taxa . bruta de natalidade para o período 
1960-70, mediante a soma da taxa de cresci­
mento e a taxa bruta de mortalidade deste 
mesmo período. Dadas as deficiências ineren­
tes às informações básicas e uma certa inde­
terminação quanto ao enquadramento dos pa­
drões brasileiros de mortalidade dentro das 
tábuas-modelo adotadas, é conveniente ter-se 
certa prudência na interpretação dos resulta­
dos. O quadro seguinte apresenta as taxas 
brutas de natalidade para os períodos com­
preendidos entre os quatro últimos censos. 

PERIODO 

1940 ·-50 

1950 · -· 60 

1960 ·- 70 

TAXA BRUTA 
DE NATALIDADE 

44,37 

43,32 

37,73 

Dos resultados acima depreende-se que 
houve uma mudança na direção da tendência 
para o sentido decrescente no último período, 
que até então permanecia praticamente cons­
tante. 
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No Brasil, desde 1940, introduziu-se nos 
questionários do censo um quesito·· para as 
mulheres de 15 anos e mais sobre ·o.' total de 
filhos tidos, vivos e mortos, a fim de se re­
constituir os níveis e padrões da fecundidade 
do passado até a data do censo. No último 
censo realizado no Brasil foi incluído:mliis um 
quesito sobre fecundidade; trata-se do "nú­
mero de filhos nascidos nos doze meses ante­
riores à data do censo ( 1-9-1969 a 31-8-
19!0)". Esta informação, que fornece os pa­
droes recentes da fecundidade, combinada 
com a taxa bruta de natalidade . esti­
mada para o decênio 1960-70, originou um 
segundo estudo ( 4) que forneceu estima­
tivas preliminares dos níveis e padrões da 
fecundidade no período 1960-70 a nível na­
cional e regional a. 

~este estudo, por medida de prudência, 
considerou-se que a taxa bruta de natalidade 
d~veria estar compreendida entre 37 e 39 por 
mil. Estes valores aplicados à população resi­
dente do país deram origem a estimativas de 

3 As regiões acima mencionadas foram · as cons­
tantes da divulgação das Tabulações Avançadas e 
que são as seguintes: 

Região I - Rondônia, Acre, Amazonas, Rorai­
ma, Pará e Amapá 

Região II - Maranhão e Piauí 
Região III - Ceará, Rio Grande do Norte Pa-

raíba, Pernambuco, Alagoas e Fernando de No;onha 
Região IV - Sergipe e Bahia 
Região V - Minas Gerais e Espírito Santo 
Região VI - Rio de Janeiro e Guanabara 
Região VII - São Paulo 
Região VIII - Paraná 
Região IX - Santa Catarina e Rio Grande do 

Sul 
Região X - Mato Grosso, Goiás e Distrito Fe­

deral 



nascimentos. As razões entre os nascimentos 
estimados e os declarados em 1970 foram apli­
cadas aos nascimentos relativos a cada classe 
de idade, resultando daí os nascimentos esti­
mados referentes às mulheres de cada grupo 
e que conduziram a dois conjuntos de taxas 
específicas de fecundidade. Das duas hipóte­
ses resultaram as taxas brutas de reprodução 

de 2,56 e 2,70. Já para a taxa bruta de natali­
dade de 37,73% corresponderia uma taxa bruta 
de 2,61. Obteve-se, assim, estimativas prelimi­
nares de algumas das principais medidas de 
fecundidade e reprodução para o Brasil e dez 
regiões, que são apresentadas na tabela a 
seguir. 

TAXAS DE FECUNDIDADE CORRIGIDAS PARA O PERíODO 1960/ 1970 

TAXA 
GRUPOS DE IDADE F E- BRUTA 

BRASIL (em anos) IDADE CUNDI- DE 
E REGIOES MÉDIA DADE REPRO-

15 a 19 I 20 a 24 I 25 a 29 I 30 a 39 I 40 a 4'! 
TOTAL DUÇÃO 

(F) (B:) 

- --

BRASIL ... 56,189 223,006 259,580 196,645 59,396 5,254 2,56 
28,55 

59,226 235,061 273,612 207,274 62,607 5,538 2,70 

!legião I . . ... .. . 75,109 260,373 327,749 275,077 103,582 
29,25 

7,103 3,46 

79,172 274,449 345,463 289,944 109,183 7,487 3,65 

Região li ........... . 78,110 247,969 280,744 254,406 81,950 
28,90 

6,398 3,12 

82,332 261,369 295,923 268,158 86,374 6,743 3,29 

Região III ... ... .. . . .. 58,235 243,825 320,716 276,112 87,86\l 
29,33 

6,754 3,29 

61,384 257,006 338,052 291,038 !)2,617 7,11!) 3,47 

Região IV . ..... . ... . .. 57,243 233,828 310,673 274,106 76,738 
2!l,24 

6,517 3,18 

60,337 246,467 327,46!) 288,!)22 80,887 6,86!) 3,35 

Região V .. . . ... .. ... . . 42,323 215,355 267,680 211,207 67,883 
29,08 

5,418 2,64 

44,610 226,!)96 282,14!) 222,624 71,553 5,711 2,79 

Região VI ... . . .. . 42,105 172,088 186,605 115,38!) 2!),841 
27,59 

3,456 1,69 

44,381 181,389 196,690 121,626 31,456 3,643 1,78 

Região VII . . .. 44,684 192,319 210,674 127,526 29,587 
27,61 

3,810 1,86 

47,098 202,714 222,062 134,41() 31,187 4,015 1,96 

Região VIII ..... 91,163 280,320 266,338 200,052 73,010 
28,01 

5,!)20 2,89 

96,092 295,471 280,736 210,867 76,!)53 6,240 3,04 

Região IX . ...... 49,051 193,325 216,833 159,!)51 52,232 
28,48 

4,418 2,16 

51,702 203,775 228,554 168,5!)7 55,054 4,657 2,27 

Região X .... .... . . . . .. 77,887 295,136 307,542 225, 1!)7 72,628 
28,22 

6,381 3,11 

82,098 311,088 324,165 237,368 76,554 6,726 3,28 
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Pelo exame das distribuições de fecundi­
dade verifica-se que tanto o Brasil como quase 
todas as regiões apresentam padrões de fe­
cundidade tardia. A única exceção verificou­
se na Região III, cujo padrão então apresen­
tado era jovem. 

As idades médias das distribuições de fe­
cundidade variaram de 27,59 na Região VI a 
29,33 anos na Região III. Das Regiões existen­
tes, cinco apresentaram idade média inferior à 
do total do País. 

Da utilização do teste de Mann que visou 
testar a correlação existente entre os níveis de 
fecundidade, fornecidos pelas taxas brutas de 
reprodução, e os padrões de fecundidade, ex­
pressos pelas idades médias e as distribuições 
relativas de fecundidade, pode-se depreender 
que à medida que a fecundidade declina: 

i) aumenta a participação do grupo 20-
24 anos 

ii) diminui a participação do grupo 30-
39 anos 

iü) diminui a participação do grupo 
40-49 anos 

i v) diminui a idade média. 

Verificou-se, ainda, que o declínio da fe­
cundidade está correlacionado com a partici­
pação do grupo 25-29 e não o está com a 
contribuição relativa do grupo 15 a 19 anos. 

Para o total do País, obteve-se, ainda, uma 
estimativa da taxa líquida de reprodução. 
Estes valores foram obtidos pela aplicação das 
taxas de fecundidade do Brasil à população 
estacionária feminina correspondente ao nível 
17- 2,137 e 2,253. O nível17 das tábuas-mo­
delo de mortalidade foi o escolhido tendo em 
vista o fato de estar bastante próximo ao ní­
vel estimado anteriormente, 17,44 ( 3), para 
a mortalidade feminina no período 1960-70. 

Obteve-se, ainda, a taxa de Lotka, entre 
0,026 e 0,027, admitido o valor de 30,43 anos 
para o intervalo entre gerações. Tal valor si­
tua-se abaixo da taxa geométrica de cresci­
mento observada entre os censos de 1960 e 
1970, que foi ligeiramente superior a 0,028. 

4.2 - ESTUDOS POSTERIORES 

Um dos principais problemas existentes 
no estudo da fecundidade em países onde as 
informações sobre as estatísticas de nascimento 
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são deficientes, ou não estão regularmente dis­
poníveis, é a determinação dos níveis e pa­
drões que vigoram em determinado instante. 
Dado a necessidade do conhecimento de al­
guns indicadores destes níveis e padrões, vá­
rias metodologias fundamentadas em informa­
ções obtidas através de levantamentos censi­
tários têm sido desenvolvidas. 

Uma dessas técnicas recentes foi a pro­
posta pelo professor William Brass, na qual 
são utilizadas as informações sobre os filhos 
tidos nascidos vivos e os nascimentos ocorri­
dos no ano anterior ao censo referentes a mu­
lheres em idade reprodutiva. 

Esta metodologia apóia-se, fundamental­
mente, na seguinte idéia: os dois tipos de in­
formações básicas estão sujeitos a incorreções, 
embora estas sejam de naturezas diversas. Ou 
seja, a informação relativa aos nascimentos 
ocorridos no ano anterior ao censo está afeta­
da, de maneira geral, pela imprecisão do pe­
ríodo de referência, porém, o padrão de fe­
cundidade, fornecido pelas taxas específicas 
obtidas através desta informação, é inteira­
mente aceitável. Já no tocante à informação 
sobre os filhos tidos nascidos vivos durante 
toda a vida, a declaração relativa às mulheres 
mais jovens é bastante satisfatória, não o sen­
do, porém, para as mulheres de mais idade 
cujas informações são incompletas. 

Diante da constatação destes fatos, Brass 
combinou os dois tipos de informação, consi­
derando como padrão de fecundidade o for­
necido pelas taxas calculadas a partir da infor­
mação atual de fecundidade, ou seja, a infor­
mação relativa ao ano anterior ao censo, e 
para a correção do nível da fecundidade a 
informação sobre os filhos tidos nascidos vivos 
referentes às mulheres mais jovens, ou seja, a 
fecundidade restrospectiva. 

Supondo-se que a fecundidade tenha 
apresentado um comportamento relativamente 
constante durante um certo período de tempo 
e que não exista um diferencial de fecundi­
dade entre as mulheres sobreviventes e as já 
falecidas, tem-se que o número médio de fi­
lhos tidos nascidos vivos referentes a mulheres 
de idade i, P~, equivale a 

FI= cf>l + kifl 

onde cp1 corresponde à fecundidade acumula­
da até o limite inferior do grupo de idade 
que está sendo considerado. 



Já os coeficientes k; podem ser obtidos, 
mediante interpolação, nas tabelas apresenta­
das pelo autor em The Demography of Tro­
pical Africa. Na elaboração dessas tabelas foi 
utilizado como modelo de fecundidade um po­
linômio do terceiro grau da forma 

f(x) c( x - a) (a + 33 x)2 

onde a =:::; x =:::; a + 33 

onde a é o parâmetro que indica a idade ini­
cial do período reprodutivo e c é uma cons­
tante que fixa o nível da fecundidade. 

Através da comparação dos dois tipos de 
curvas, a de fecundidade atual acumulada e 
a de fecundidade retrospectiva, são obtidos 
os coeficientes P;/ F h i = 1, ... , 7. Destes 
coeficientes, o relativo ao grupo 20 r- 25 anos, 
ou seja Pd F2 é, então, o utilizado para cor­
rigir o nível da fecundidade. Ao multiplicar­
se os valores das taxas específicas de fecun­
didade iniciais por este coeficiente faz-se com 
que as curvas F e P coincidam na classe etá­
ria 20 r- 25 anos, mantida, porém, a estru­
tura de fecundidade agora levada ao nível da 
paridade média dada por P 2• 

Em uma população fechada, se a fecun­
didade tem-se mantido relativamente constan­
te durante um certo período de tempo e se 
não existir diferencial de fecundidade entre 
as mulheres sobreviventes e as já falecidas, os 
resultados da aplicação desta metodologia são 
bastante satisfatórios. 

Com a publicação dos resultados defini­
tivos do Censo de 1970, cujas informações pos­
sibilitaram a aplicação da técnica acima des­
crita, um novo estudo ( 27) foi realizado, des­
ta vez a nível nacional e macrorregional. 

Das observações feitas neste estudo, so­
bre os dados básicos pode-se verificar mna 
leve diminuição da parturição média do grupo 
de mulheres de 45 r- 50 anos na Região Nor­
te, em comparação com a do grupo 40 r- 45 
anos. Tal fato pode ser causado por omissões 
devidas a falhas de memória elas mulheres de 
mais idade ao declarar o número de nascidos 
vivos, porque se a fecundidade se manteve 
constante durante certo período de tempo, 
este tipo ele informação, isto é, o número mé­
dio ele filhos tidos nascidos vivos deve au-
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mentar com a idade da mulher até o final elo 
período reprodutivo. É exatamente este tipo 
ele erro que a técnica ele Brass pretende corri­
gir porque, muito embora ele esteja bastante 
evidente na Região Norte, segundo o autor, 
também estaria presente, porém ele maneira 
não tão evidente, nas demais informações. O 
conjunto ele gráficos apresentados a seguir 
mostra a parturição média das mulheres poi· 
idades e segundo a situação elo domicílio para 
o Brasil e macrorregiões. · 

Os gráficos ( p . 51 e 52) mostram os pa­
drões ele fecuncliclacle, segundo a situação elo 
domicílio, para o Brasil e Grandes Regiões e 
conforme se pode observar todas as regiões 
apresentam o máximo ela curva ele fecundida­
de no intervalo 25 r- 30 anos, tanto para a 
população urbana quanto para a rural. 

Estas curvas, segundo Brass, fornecem 
apenas o padrão de fecundidade, uma vez 
que o nível se vê influenciado, se as declara­
ções, feitas pelas mulheres, relativas aos nas­
cimentos ocorridos nos doze últimos meses 
estão afetadas pelo período de referência Po­
rém, é absolutamente necessário que os erros 
de declaração se,iam independentes ela idade 
para que o suposto sobre o padrão ele fecun­
didade se verifique. Já, com respeito aos erros 
ele memória supõe-se que o tipo ele informa­
ção não esteja afetado, tendo em vista que 
as informações se referem a um período re­
cente. 

A tabela apresentada na página 53 forne­
ce a distribuição relativa ela fecundidade por 
grupos qüinqüenais de idade, assim como al­
guns parâmetros selecionados para as diferen­
tes rogiões. 

Como já foi dito anteriormente, os má­
ximos das distribuições ele fecundidade loca­
lizam-se no grupo de idade ele 25 r- 30 anos, 
o que significa uma fecundidade tardia, tan­
to para as populações urbanas quanto rurais 
das cinco macrorregiões, muito embora se pos­
sa verificar diferenças entre os padrões. 

Quanto às relações P;F;, se existir con­
cordância entre as duas distribuições, P e F, 
estas elevem estar próximas de 1, mas geral­
mente diferenças são constatadas. Em virtude 
destas diferenças é importante que se faça 
uma interpretação dos resultados obtidos. Já 
com respeito à relação PdF1, -isto é, a rela­
tiva ao primeiro grupo de idade, devido ao 



PARTURIÇÃO MÉDIA DAS MULHERES SEGUNDO A IDADE E A CONDIÇÃO DO DOMICÍLIO (Pi) 
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TAXAS ESPECÍFICAS DE FECUNDIDADE SEGUNDO A IDADE 
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BRASIL E 
REGIÕES 

BRASIL . . . .... 

Norte . .... .. . . . .... 
Nordeste . ..... .. .. . 
Sudeste . . . ......... 
Sul. .. ..... ..... . .. 

til 
Centro-Oeste ... .. . . 

~ 

BRASIL . . . . ... 

Norte ... . .. . .. . . . . . 
Nordeste ... .. . . . . . . 
Sudeste . ..... . . . . . . 
Sul .. ...... .... . . .. 
Centro-Oeste . . . . . . . 

BRASIL .. ..... 

Norte . .. . . . 
Nordeste .. . ... .. .. . 
Sudeste . . .. . ... . . . . 
Sul .. .... ... . ... ... 
Centro-Oeste . ..... . 

DISTRIBUIÇAO RELATIVA DE FECUNDIDADE SEGUNDO A IDADE DA MU­
LHER E ALGUNS PARAMETROS SELECIONADOS 

IDADE 
GRUPOS DE IDADE MÉDIA COEFI-(Anos) DA CIENTE DISTRI- DE BUIÇÃO ASSIM E-I DE 

I FECUN- TRIA 
15 1·- 20 20 1- 25 25 1- 30 30 1·- 35 35 1--- 40 40 1·- 45 45 !-- 50 DIDADE 

I 
TOTAL 

5,22 20,75 25,51 21,65 16,33 8,05 2,49 29,86 0,30 

5,30 17,98 23,95 22,10 17,98 9,24 3,45 30,55 0,21 
4,39 18,39 24,48 22,96 17,85 9,06 2,87 30,51 0,22 
5,25 22,13 26,67 21,13 15,46 7,23 2,13 29,48 0,36 
6,10 22,54 25,12 20,42 15,49 8,10 2,23 29,50 0,33 
6,57 22,19 24,77 20,60 15,52 7,96 2,39 29,49 0,32 

URBANA 

5,33 21,58 27,05 21,58 15,25 7,05 2,16 29,48 0,36 

4,66 17,61 25,00 22,87 18,22 8,81 2,83 30,51 0,21 
4,56 18,45 25,45 23,44 17,29 8,27 2,54 30,27 0,24 
5,33 22,67 28,00 21,00 14,50 6,50 2,00 29,21 0,41 
6,47 24,27 27,02 19,91 13,92 6,47 1,94 28,89 0,43 
6,02 22,46 26,22 20,70 15,06 7,28 2,26 29,36 0,36 

RURAL 

5,01 19,71 23,96 21,75 17,42 9,26 2,89 30,31 0,24 

5,92 18,33 23,09 21,50 17,68 9,59 3,89 30,55 0,21 
4,36 18,24 23,79 22,68 18,24 9,60 3,09 30,67 0,20 
4,71 20,64 24,32 21,39 17,25 9,05. 2,64 30,18 0,26 
5,68 21,34 23,99 20,79 16,48 9, 16 2,56 29,94 0,27 
7,07 22,01 23,54 20,48 15,90 8,51 2,49 29,58 0,29 

COEFI-
CIENTE 

DE 
VARIA-

ÇÃO 

23,76 

23,95 
23,29 
23,62 
24,33 
24,52 

23,52 

23,22 
23,07 
23,44 
24,11 
24,08 

23,90 

24,54 
23,43 
23,80 
24,34 
24,89 



fato de a fecundidade nesse grupo ser muito 
baixa e as informações relativas à fecundidade 
serem coletadas através de uma amostra -
ela não deve ser considerada, pois está sujeita 
a variações. 

A tabela seguinte apresenta essas rela­
ções a nível nacional e macrorregional. 

As relações PdF;, segundo a situação do 
domicílio, conforme se pode observar, pos­
suem comportamento bem distintos. Assim 
sendo, nas áreas rurais, estas relações corres­
pondentes aos grupos de idade de 20 1- 25 
e 25 1- 30 anos são bastante próximas, para 
em seguida apresentarem um decréscimo sua­
ve. Esse decréscimo, se mantida a hipótese de 
fecundidade constante, poderia ser atribuído 
aos erros de memória inerentes às declarações 
das mulheres de mais idade. Porém, duas das 
regiões apresentam comportamentos distintos 

das demais - a Hegião Sul, onde as relações 
são aproximadamente constantes, e a Norte, 
onde o declínio verificado mostrou-se bastan­
te acentuado. Já na área urbana as relações 
P3/F3 são sempre superior às P2/F2 e, as 
P4/F4 são, de modo geral, superiores as P3 /F3 . 

A única exceção neste último caso, verificou­
se na Região Nordeste. Se houve um recente 
declínio na fecundidade, o comportamento das 
relações P;f F;, verificado nas áreas urbanas, 
pode ser esperado. 

Tendo em vista as observações anterio­
res com respeito a um possível declínio re-, 
cente nos níveis da fecundidade nas zonas 
urbanas, a tabela apresentada na página 55, 
fornece algumas medidas indiretas de fecundi­
dade, que visam à confirmação desses in­
dícios. 

HAZõES P,/F, PARA O BHASIL E HEGiõES, SEGUNDO A SITUAÇÃO DO 
DOMICíLIO - 1970 

GRUPOS J)l•; HEGIÃO HEGIÃO HEGIÃO llEGL.\0 REGIÃO 

IDADE i BllASIL NORTE NOR- SU- SUL CENTRO-
DESTE DESTE OESTE-

- - --- - - -------- --------·- --- --- --

TOTAL 

15 1·- · 20 anos . .... 1,506 1,655 1,627 1,452 1,366 t. :m:J 
20 1·- · 25 anos ...... 2 1, :30\) 1,372 1,352 1,200 1,270 1;27\J 
25 I· -· 30 anos ... . .. . . ;) 1,336 1,303 1,342 1, 36·1 1,:n4 1,284 
30 1-35 anos ...... . ... 4 1,320 1,248 1,301 1,375 1,32S 1,262 
35 1·- · 40 anos . ...... 5 1,302 1,199 1,266 1,376 1,32(1 1,255 
40 1·- 45 anos .. ....... 6 1,269 1,126 1,225 1,344 l,:l07 1,232 
45 1-- 50 anos ....... 7 1,257 1,058 1, 1!!2 1,354 1,30G 1,225 

UlU3A~A 

15 1- 20 ancs .. . . . .. . . . 1,492 1,556 1,5.14 1,46:3 1,408 1,4U 
20 1·- · 25 anos .. . .. . . . .. 2 1,307 1,338 1,363 1,278 1,3 12 1,32G 
2.5 1-· 30 anos . .. ..... .. 3 1,390 1,359 1,406 1,38G 1,413 1,388 
30 1-- 35 anos .... 4 1,405 1,371 1,38!l 1,417 1,45:3 1,415 
35 1- 40 anos . ...... . . . 5 1,3!J7 1,:32.5 1,360 1,42:) 1,458 1,417 
40 1-· 45 anos .... . . . .. . 6 1,375 1,262 1,32:3 1,40R 1,4:3:! 1,424 
45 1· -.. 50 anos ..... . ... . 7 1,37:3 l,HJ1 1,2S;'i 1,42;) 1,45\J 1,431 

lWIL\L 

15 I· -- 20 anos .... . .. 1,500 1,()52 1,62'1 1,470 1.,364 l ,:1~1 L 
20 !·-· 25 anos .... . .. 2 1,31:3 1,::!84 1,342 1,34() 1,257 1,2:37 
25 1-· 30 anos .......... :l 1,289 1,248 1,2!)9 1,33!) 1, 265 1,200 
30 1-- 35 anos . . . . . . .... 4 1,250 1,158 1,245 1,312 1,258 1,147 
35 1- 40 anos . . ... . . . .. 5 1,22:3 1,107 1,205 1,295 1,251 1,134 
40 1-· 45 anos ....... . . . 6 1,1\JO 1,035 1,165 1,259 1,243 1,0!ll 
45 1·- 50 anos .... . ..... 7 1,165 O,D66 1,1:35 1,246 1,222 1,070 
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ALGUNS INDICADORES DO NíVEL DE FECUNDIDADE PARA O BRASIL, SE­
GUNDO AS GRANDES REGI<:>ES E SITUAÇÃO DO DOMICíLIO - 1950/ 1970 

BRASIL 
INDICADORES 

1950 
·--· . . 

Proporção de ·menores de cirico 
anos . na população .. .... . . . . . . 16,11 

Proporção ·de crianças de 5· 1- 10 
anos na população...... . . . . . . 13,51 

Proporção de menoreS. de 10 anos 
na. população .... .. ..... , : . . . . 29,62 

Número de menores de 5 anos 
por mil ID.lilheres em idades fér-
teis .. ........... : .... . ....... . 

Número de crianças de 5 1- 10 
ános por mil mulheres Em ida-
des férteis ................... . 

Número de in eu ores dê dez anos 
por mil mulheres om idades fér-

6.53 

547 

teis........... 1 200 

Proporção de menores de cinco 
anos na população. . . . . . . . . . . . 13,47 

Proporção de crianças de 5 1- 10 
anos na população . . .......... 10,93 

Proporção de menores de 10 anos 
na população........ . ........ 24,40 

Número de menores de 5 anos 
por mil mulheres em idades fér-
teis ......................... . 476 

Número de crianças de 5 1-· 10 
anos por mil mulheres em ida-
des férteis ... .. .............. . 386 

Número de menores do dez anos 
por mil mulheres em idades fér-
teis............ . ......... . 862 

I 1970 

14,97 

14,53 

29,50 

606 

1 231 

13,20 

13,43 

26,63 

506 

515 

1 021 

REGIÃO 
NORTE 

1950 I 1970 .. 

16,82 17,96 

14,09 15,75 

30,91 33,71 

706 804 

592 705 

1 298 1 509 

15,06 16,52 

12,09 15,18 

27,15 31,70 

554 680 

445 624 

999 1 304 

(%) 

llEGIÃO REGIÃO REGIÃO 
NORDESTE SUDESTE SUL 

1950 1 1970 1950 I 1970 1950 
I 
j . . !970 _ 

TOTAL 

16,75 16,93 15; 18 13,09 16;94 15,02 

14,33 15,53 12,62 13,43 13,67 14,87 

31,08 32,46 27,80 26,52 30,61 29,89 

688 728 597 523 706 643 

. 58!) 668 49i .537 636 

1 277 1 396 1 094 1 060 1 275 1 27!) 

URBANA 

14,64 15,69 12,69 11,96 13,88 12,79 

11,76 14,74 10,37 12,65 11,12 13,49 

26,40 30,43 23,06 24,61 25,00 26,28 

.514 611 447 453 496 488 

412 574 365 479 398 515 

926 1 185 812 932 894 1 002 

(Continua) 

REGIÃO 
CENTRO-OESTE 

1950 I 1970 
·- . -·- . . r 

17,05 16,70 

14,87 15,60 

31,92 32,30 

.,_; . 

734 737 

640 • '689 

1 374 1 426 

15,30 15,03 

13,32 14,99 

28,62 . 30,02 ' 

581 598 

505 596 

1 086 1 194 



(Conclusão) 

BRASIL REGIÃO REGIÃO REGIÃO REGIÃO REGIÃO 

INDICADORES NORTE NORDESTE SUDESTE SUL CENTRO-OESTE 

1950 I 1970 1950 I 1970 1950 I 1970 1950 I 1970 1950 I 1970 1950 I 1970 

RURAL 

Proporção de menores de cinco 
anos na população ............ 17,62 17,23 17,63 19,15 17,50 17,82 17,46 16,11 18,23 16,82 17,61 18,25 

cn Proporção de crianças de 5 1- 10 
~ anos na população .... ... ..... 14,96 15,94 15,01 16,23 15,25 16,10 14,70 15,54 14,73 15,99 15,37 16,18 

Proporção de menores de 10 anos 
na população .. . ......... ..... 32,58 33,17 32,64 35,38 32,75 33,92 32,16 31,65 32,96 32,81 32,98 34,43 

Número de menores de 5 anos 
por mil mulheres em idades fér-
teis .. . .............. . ...... .. 778 811 791 924 766 828 771 755 816 798 792 899 

Número de crianças de 51- 10 
anos por mil mulheres em ida-
des férteis ...... . . ......... .. . 661 749 674 784 667 748 649 728 660 758 691 796 

Número de menores de dez anos 
por mil mulheres em idades fér-
teis ....... . ......... ....... 1 439 1 560 1 465 1 708 1 433 1 576 1 420 1 483 1 476 1 556 1 483 1 695 



A tabela seguinte apresenta as taxas es­
pecíficas de fecundidade estimadas para o 
Brasil e de cinco macrorregiões, segundo a 
situação do domicílio. 

4.3 - PANORAMA DO BRASIL E DAS 
GRANDES REGIÕES POR SITUAÇÃO DO 

DOMIClLIO 

Num exame das medidas de fecundidade, 
obtidas a nível nacional e macrorregional, po­
de-se constatar diferenças bastante significa-

tivas nos níveis da fecundidade, e que dão 
idéia da heterogeneidade existente entre as 
macrorregiões brasileiras. 

O diferencial de fecundidade existente 
entre a Região Sudeste, que apresenta o mec 
nor nível, e a Região Norte, a de maior nível, 
atinge aproximadamente 80%. 

Um outro fato pode ser salientado - o 
da existência de um diferencial acentuado no 
nível da fecundidade entre as zonas urbanas 
e rurais. No caso da Região Sudeste, cujas 
taxas de fecundidade total são, respectivamen-

TAXAS ESPECIFICAS DE FECUNDIDADE POR IDADE SEGUNDO AS GRANDES 
REGiõES E SITUAÇÃO DO DOMICILIO - 1970 

REGIÃO REGIÃO REGIÃO REGIÃO REGIÃO 
GRUPOS DE IDADE BRASIL NORTE NOR- SU- SUL CENTRO-

DESTE DESTE -OESTE 

--

TOTAL 

15 1- 20 anos .... . . . . . .. ... . .. 0,060 0,086 0,066 0,048 0,066 0,084 
20 1- 25 anos .... . ... .. . .. ... . 0,240 0,294 0,277 0,201 0,244 0,285 
25 1- 30 anos ..... .. . . . . . . ... . 0,295 0,391 0,369 0,243 0,272 0,318 
30 1- 35 anos ...... . .. .. . .. . . . 0,250 0,361 0,346 0,192 0,221 0,265 
35 1- 40 anos ...... ... ... . . . . . 0,188 0,294 0,269 0,141 0,168 0,200 
40 1- 45 anos .... . .. .. ... . ... . 0,093 0,151 0,137 0,066 0,088 0,102 
45 1- 50 anos ...... 0,029 0,056 0,043 0,019 0,024 0,031 
Fecundidade Total . ... .... 5,775 8, 165 7,535 4,550 5,415 6,425 
Taxa bruta de reprodução .. 2,817 3,983 3,676 2,219 2,641 3,134 

URBANA 

15 1- 20 anos .. .. . . ......... . . 0,043 0,062 0,059 0,041 0,052 0,064 
20 !- 25 anos ..... .. . . . .. ..... 0,196 0,233 0,237 0,174 0,197 0,237 
25 1- 30 anos ... .... . ... . ..... 0,246 0,330 0,327 0,215 0,219 0,277 
30 1·- 35 anos ....... . . .. . . .. . . 0,196 0,302 0,301 0,161 0,161 0,219 
35 1·- 40 anos ... . . . . . . . . . ..... 0,139 0,241 0,222 0,111 0,113 0,159 
40 1- 45 anos ...... ... . .. . .. . . 0,064 0,116 0,106 0,050 0,052 0,077 
45 1·- 50 anos ... . .... ....... . . 0,020 0,037 0,033 0,015 0,016 0,024 
Fecundidade Total . .. ....... 4,545 6,605 6,425 3,835 4,050 5,285 
Taxa bruta de reprodução ...... 2,217 3,222 3,134 1,871 1,976 2,578 

RURAL 

15 1- 20 anos .. ...... ... . . .. .. 0,077 0,113 0,074 0,067 0,078 0,109 
20 1·- 25 anos .. ... .. .. . .. . .. . . 0,305 0,352 0,309 0,295 0,293 0,339 
25 1- 30 anos ...... . .... ... . . . 0,370 0,443 0,403 0,347 0,329 0,362 
30 1·- 35 anos ............... .. 0,336 0,412 0,384 0,306 0,285 0,315 
35 1- 40 anos . .... .. .. . . . . .. .. 0,269 0,339 0,309 0,246 0,226 0,245 
40 1- 45 anos ... .. ..... .... ... 0,143 0,184 0,162 0,129 0,126 0,131 
45 1- 50 anos .. . . ...... .... ... 0,045 0,075 0,052 0,038 0,035 0,038 
Fecundidade Total ... .......... 7,725 9,590 8,465 7,140 6,860 7,695 
Taxa bruta de reprodução .... .. 3,768 4,678 4,129 3,483 3,346 3,754 
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te, de 3,835 e 7,140 pm'á as zonas urbana e 
niral, atinge á 86%. 

Quanto à variação regional ao nível da 
fecundidade, segundo a situação do domicílio, 
pode-se verificar que nas zonas urbanas a fe­
cundidade varia entre 3,835, na Região 
Sudeste, e 6,605, na Re~ião Norte. Também 
para as zonas rurais o mvel apresentado pela 
Região Norte, 9,590, é o mais elevado, en­
quanto que a Região Sul, 6,860, é a que apre­
senta fecundidade mínima dentre as demais 
regiões. O campo de variação entre a maior 
e a menor fecundidade total, em ambos os 
casos, é de amplitude aproximadamente igual 
a 2,8, o que para as zonas urbanas representa 
72% da menor taxa de fecundidade total e 
para as zonas rurais de apenas 40%. 

Com respeito à utilização da metodologia 
para a obtenção de estimativas relativas às zo­
nas urbanas, em especial as das Regiões Su­
deste c Sul, onde existem fortes indícios de 

58 

ter havido declínio de fectil:tdidade depois de 
1965, acredita-se que este declínio não deva 
ter sido tão pronunciado a ponto de produzir 
estimativas grosseiras. Isto se deve ao fato 
de que a parturição média, usada para a cor­
reção do nível · da fecundidade; é obtida a 
partir de um grupo de mulheres jovens, as do 
grupo de idade de 20 a 24 anos. 

Quanto ao suposto de população fechada, 
que evidentemente não é cumprido quando se 
obtém estimativas a nível das grandes regiões 
brasileiras segundo a condição do domicílio, 
poderia ser aceito se a fecundidade das mu­
lheres migrantes fosse igual à das não mi­
grantes, o que também não é real, e em es­
pecial quando se considera a migração rural­
urbana. Porém, os valores obtidos podem re­
presentar estimativas razoáveis dos valores 
reais se o diferencial de fecundidade existente 
entre as migrantes e as não migrantes tem-se 
mantido relativamente constante. 



5. Al'ltNDICE 

5.1 - ALGUMAS TEND.i!::NCIAS RECEN­
TES. A PNAD - 1976 

1 - A Pesquisa Nacional de Amostras de 
Domicílios de 1976 foi terminada a tempo de 
permitir algumas análises sumárias para in­
clusão neste estudo, muito embora uma 
análise exija um trabalho especial, muito mais 
extenso. A primeira comparação que se pode 
fazer refere-se à distribuição por classes de 
idades, através de um gráfico no qual são 
compa~adas as pirâmides etárias de 1970 e 
1976. ~ssa comparação, em valores relativos, 
encontra-se na figura 9. Apesar de vários pon­
tos semelhantes entre as duas pirâmides, veri­
fica-se uma diferença fundamental na base, 
onde a pirâmide de 1976 se apresenta com 
uma visível redução dos grupos jovens (em 
especial e das classes de menos de 10 anos), 
o que traduz um declínio da natalidade, de­
corrente de um declínio da fecundidade, ve­
rificado ·nos últimos anos. A maior proporção 

:das pessoas de 70 anos e mais, em 1976, cons­
titui igualmente um reflexo do . mesmo fator 
já citado, uma vez que o declínio da morta­
lidade, poupando niais jovens e crianças, se 
manifesta através de um alargamento da base 
(que no presente casei foi suplantado pelo de­
clínio da natalidade). Cabe notar que há sem­
pre uma subenumeração das classes jovens, 
(principalmente de O a 5 anos) e não sabemos 
até que ponto existe, nesse particular, algu­
ma diferença entre as pirâmides etárias de 
1970 e de 1976; todavia, pode-se supor uma 
subenumeração da mesma ordem de gran­
deza. 

2 - Um segundo aspecto importante re­
fere-se às taxas específicas de fecundidade, 
representadas na figura 10, onde se verifica 

um declínio sensível da fecundidade de 1970 
para 1976, em todas as idades, resultando em 
uma fecundidade total de 4,26 contra 5,65 em 
1970, ou seja, uma redução de 25,4%. em seis 
anos. f: possível que essa diferença seja algo 
menor e que outros fatores, ligados a pro­
cessos de amostragem, possam estar influen­
ciando o resultado. Todavia não pode haver 
dúvidas quanto ao declínio da fecundidade 
no período 1970 a 1976. Na realidade o valor 
4,26 não inclui a zona rural das Regiões Norte 
e Centro-Oeste, devendo ser, pois, algo mais 
elevado, não atingindo, todavia, o valor 4,75 
que corresponde ao trend a longo prazo 
adotado nas projeções da população do Brasil 
( RBE n. 0 139, alteniativa inferior). Sobre isso 
voltaremos a falar mais adiante. · 

Assim como o censo de H170, a PNAD-
76 acusa um considerável diferencial entre os 
níveis urbano e rural da fecundidade,. con­
forme resulta dos dados constantes da Tabe­
·Ia 1 e da figura 10. Como se verifica, a re­
dução, que não se manifesta no grupo 15 
f- 20, foi de quase 20% no grupo 20 1- 25, 
superou 25% no grupo etário 25 1- 30, o mais 
prolífico, chegando a quase 30% de 40 a 45 
anos e a cerca de 50% · no grupo final. 

3 - A mortalidade, também, foi objeto de 
pesquisa na PNAD-76, da mesma forma que 
erri · 1970, através dos quesitos sobre filhos ti­
dos e filhos vivos na época da pesquisa, uti­
lizando-se a metodologia geral de Brass ( va­
riante de Sullivan). Dois aspectos foram ex­
plorados: os diferenciais da mortalidade urba­
na e rural e os diferenciais de mortalidade 
segundo os níveis de renda. Para as estimativas 
da esperança de vida ao nascer preferimos 
adotar o Modelo Sul de Coale e Demeny, em 



BRASIL POPULAÇÃO POR SEXO E IDADE 
(Valores relativos por 10 000 habitantes) 

Homens 

o 1970 

- 1976 
mm! 1970 e1976 

Mulheres 

D!LUS/5.01 - N.C.N. Figura 9 

lugar do Modelo Oeste, geralmente utilizado. 
De acordo com estudos realizados no DESPO 
observou-se que, para a mesma esperança de 
vida ao nascer (não inferior a 50 anos), a 
mortalidade brasileira, nas primeiras idades, 
é mais alta do que as do Modelo Oeste, adap­
tando-se melhor no Modelo Sul, de alta mor­
talidade nas idades infantis. 

A tabela 2 fornece os valores de xqo, pro­
babilidade de um recém-nascido morrer an­
tes de atingir a idade x. O primeiro valor 
(x = 1), isto é, 1qo corresponde portanto à 
mortalidade infantil que em 1976 atingia 90%, 
sensivelmente inferior ao nível de 1970. As es­
peranças de vida (sexos reunidos) são, res­
pectivamente, 60,5 anos, 61,9 e 58,7 para a 
população total, a urbana e a rural, com um 
diferencial de 3,2 anos entre a segunda e a 
terceira. 

Com relação aos níveis de renda a mor­
talidade infantil ( 1qo) e a esperança de vida 
podem ser resumidas no seguinte quadro, de 
acordo com os dados da tabela 3: 

QUADRO DA MORTALIDADE E HENDA 

1\IORTA­
LIDADE 

NÍVEL DE I.: ENDA ! NFAN-
Tl L: %. 

ESPE­
ltANÇA 

DE 
VIDA 

AO 
NASCE I: 

(anos) 
--------------- . .. ._ ____________ , __ 

Até 1 salário mínimo ..... 
De 1 a 2 salários mínimo~ 
De 2 a 5 salá rios mínimos 
Mais do 5 salários mínimos 

Todos os níveis . . ..... .. . 

ll :l ,2 
H.5,5 
78 1 
5():3 

01 ,6 

54,S 
5!l,5 
()4,0 
ti(),() 

()0,5 
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TABELA 1 

BRASIL: TAXAS ESPECIFICAS DE FECUNDIDADE POR IDADE SEGUNDO A SITU,-\ÇÃO 
DO Dül\HCILIO - 1976 

TAXA ESPECÍFICA DE FECUNDIDADE 
GRUPOS DE IDADE 

Total _j __ Urbana 

-- ---'------. -

Rnml 
-------~-'--~--_:_ ____ ___:. _ _ _ 
15 1·- 20 . . 0,057576 0,048014 0,07759\J 

20 1·- 25 .... .. . . . .. . . . . . 0, 188495 0,158128 0,2G468\J 

25 1·- · 30 .... . .. . . . . . . . . . 0,215356 0,186420 0,286657 

30 1-- 35 . .... . . . . . . . . . . 0,184524 0,149324 0,271185 

35 1·- 40 . ....... .. .. . . . . . . . . . . 0,129-101 0,094853 0,205633 

40 1- 45 .. . . . . O,OG3065 0,0424!.16 0,110080 

45 1·- 50 . ..... . 0,013898 0,00950!1 0,024213 

Fecundidade total ..... 4,26 3,44 6,20 

Taxa brnt.a de reprodução . 2,08 1,68 :1,02 

TABELA 2 

BRASIL: PROBABILIDADE DE MORTE ENTRE O NASCIMENTO E AS IDADES 
EXATAS 1, 2, 3 e 5 ANOS SEGUNDO A SITUAÇÃO DO DOMICíLIO 

IDADE DO FILHO 
(x) 

PROBABILIDADE DE MORRER (,q 0 ) (
1) 

Total Urbana RurrJ 
_ _ _ _____ _______ _ _ ___ _:_ _ _ _____ ____!__ ----- --- -'-----

0,091590 0,086360 0,008170 

2 0,111370 0,103540 0,121750 

;~ O, 120G20 0,111670 0,132l-ifJO 

5 0,128500 o, 118700 O,HlSGO 

Nível Médio 18,01 18,54 17,26 

60,52 61,88 58,73 

( 1) EBtimativas obtidas pelo mHodo de Sullivan e ajustad~ts pelas tábuas de Coale o Demeny-Modelo Sul. 
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TABELA 3 

BRASIL: MOHTALIDADE E HENDA 

PROBABILIDADE DE l\íOllRE!l (,q0 ) (1) 
IDADE DO FILHO 

(x) 
até I I I a 2 I 2 a 5 I mrtis de 5 I 

--~-------'-~s~al~á~ri~o~-m--t~'n~im_o__c_·s~·a~lá~r~io~s-~n~lÍ~n~im~o~s-' salários-mínimos _ s~l~:: i os-m_inin~o~ . 
Total 

1 0,113200 O,O!l54ü0 0,078080 0,05G:HO 0,0915UO 

0,145410 o, 117Ei20 O,OD1580 0,062\Jl(l 0,111370 

0,1602GO o, 127770 0,008120 O,OliG270 11,120620 

5 0,172580 U, 1:3G400 O,IO:l\120 o,Oli'liill 0,128ii00 

Nível l\Iédin 15,!i8 17,5G J\J,:;s 21,fi;"J JS,Ol 

::Jl,78 5\J,4G G4,02 li\),(ij t\0,52 

( 
1

) Ai llsku!o segundo o modelo Sul das tábnas de vidn de Con.Je c Dcmom·. 

A tabela 2 permite uma apreciação mais 
ampla, já que ali figuram as probabilidades 
de morte até o 5.0 ano de vida. A esperança 
de vida ao nascer foi obtida a partir do Nível 
médio, calculado com o auxílio dos resul­
tados obtidos, comparados, em cada idade, 
com os valores correspondentes das tábuas­
modelo (Co ale c Demeny) e através de 
metodologia adequada. A escolha do modelo 
SUL obedece a critério já firmado no Depar­
tamento de Estudos de População, cuja expe­
riência tem demonstrado a melhor adequação 
desse modelo ao padrão brasileiro de que o 
modelo OESTE, geralmente utilizado. Isso 
não significa, no entanto que o modelo SUL 
constitua um padrão ideal para o Brasil. A 
utilização de tábuas-modelo, em países onde 
faltam os dados sobre estatísticas vitais, capa­
zes de permitir o conhecimento exato dos ní­
veis e padrões de mortalidade, a adoção de 
uma tábua-modelo, constitui apenas um meio 
heróico de obter-se, através de várias conces­
sões ao rigor, uma idéia aproximada da mor­
talidade que de outra forma constituiria uma 
incógnita completa. 

4 - Para se ter uma idéia das diferenças 
obtidas a partir dos mesmos dados sobre mor­
talidade nas primeiras idades, deduzidas das 
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proporções de filhos vivos na época da pesqui­
sa para o total de filhos tidos (relações nas 
quais se baseia a metodologia de William 
Brass), determinamos a esperança de vida ao 
nascer utilizando diferentes modelos. Damos 
a seguir os resultados obtidos para diferentes 
níveis de renda, ntilizando os modelos OESTE 
e SUL. 

~~Í\'EL-> 
IJJ<: H. I~NIJ.\ 

Al ;: 1 s·d:irio lHÍnirn:l .. 

:\Tnis dn l. :tf(- 2 s:tlá.t·ius 
tnínint:)~. 

\Ltis 1l'1 2 até !i s ~t1 ~írio:-; 
tníninlo;..; .. 

2\laís d;:-~ !j salário ~~ lHÍili rnu:­

'fod~ >::-1 o:;; n( v r ~ i-- ~ :tlaxia.i ~ . 

ESPEIL\1\'Ç/\.S TlE 
\TD:\ AO N.\SCTI! 

(::.nos) 

:\foJeb 
Ch-;lc' 

f> \),(1 

() ~ ~ ' ~t 

:;:; '~ t 

' l\lodelo 
St!l 

!i4,8 

li4)1 
()\) , () 

1>0/J 

Assim, entre os dois modelos a diferença é, 
em média, de 4,6 anos, variando entre 4,3, 
no caso de nível salarial mais baixo, até 5,7 
para o caso de nível mais cle\'ado. A diferença 



gira em torno de 8% e, provavelmente, a ver­
dade possa estar entre as duas estimativas 
possivelmente mais próxima dos resultados 
do mo~elo SUL; mas não dispomos de ne­
nhum meio simples para decidir, a não ser a 
utilização de boas estatísticas vitais, ainda não 
disponíveis. E, quando dispusermos dessas 
estatísticas, não precisaremos mais daqueles 
modelos. A aplicação do sistema logito desen­
volvido pelo próprio Brass para utilização no 
estudo da mortalidade africana, parece cons­
tituir, na realidade, uma alternativa mais fle­
xível, já que torna possível a utilízação de 
qualquer tábua de mortalidade como tábua 
padrão; resta, todavia, a melhor escolha desse 
padrão, muito embora tudo indique que, pra­
ticamente, não se obtêm resultados muito di­
ferentes se a escolha recair em uma ou outra 
tábua, desde que não difiram muito. No 
DESPO prosseguem os estudos com o fim de 
se fixar, para o Brasil, um padrão brasileiro, 
baseado na combinação de algumas tábuas 
determinadas através das estatística do Re­
gistro Civil para Municípios em que essas 
estatísticas são mais fidedignas. Para finalizar 
esse aspecto da análise da mortalidade, da­
mos a seguir os resultado obtidos para a espe· 
rança de vida ao nascer no Brasil, segundo o 
método já indicado, utilizando-se, sucessiva­
mente, cada um dos quatro modelos de Coale 
e Dcmcny. 

MODELO 

Oeste 

Norte 

Este 

Sul 

VALOR (anos) 

55,88 

55,77 

58,31 

60,52 

Como se verifica, os modelos Oeste e Norte 
fornecem resultados muito semelhantes, o 
mesmo acontecendo, em menor escala, com 
os modelos Este e Sul. Dificilmente se pode­
ria afirmar, a priori, que os resultados, em ter­
mos das regiões européias em que os modelos 
estão baseados, fossem os que realmente en­
contramos a partir d~ dados atuais do Brasil. 
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Ao lado das observações feitas com re­
ferência ao emprego dos diferentes modelos 
de Tábuas Padrões temos, ainda, a conside­
rar a interpretação dos resultados obtidos, 
quaisquer que eles sejam, com relação a sua 
interpretação no contexto das projeções de po­
pulação, que envolvem problemas a· longo pra­
zo ( 30 anos ) em comparação com resultados 
de estimativas a curto prazo ( 6 anos). É o 
que faremos no parágrafo seguinte. 

5.2 - OBSERVAÇõES GERAIS SOBRE AS 
ESTIMATIVAS DA PNAD-76 

As estimativas da mortalidade e esperan­
ça de vida, obtidas a partir da PNAD-76, 
merecem as seguintes observações gerais na 
sua comparação com outras estimativas, assim 
como com relação às estimativas a longo prazo 
utilizadas nas projeções de população. Consi­
deremos, para objetivar nossas considerações, 
o caso da mortalidade, estimada através do 
método de Brass, com variante de Sullivan. 
Tais estimativas adotam como base as rela­
ções entre filhos sobreviventes para os totais 
de filhos tidos, para cada grupo etário de 
mulheres. Desse modo, faz-se o cálculo de 2q.,, 
aqo e nqo, com o auxílio dos quais se estima 
a mortalidade. Isso envolve crianças nascidas 
durante um certo período anterior à data de 
referência do inquérito, bem como, os óbitos 
de crianças durante esse período. Com esses 
valores estimados procede-se à avaliação dos 
níveis da esperança de vida ao nascer, com 
base em determinados modelos de tábuas de 
sobrevivência. Assim, se o período anterior à 
data de referência da PNAD, em que se ba­
seiam as estimativas das taxas de mortalidadt> 
~q0, 3qo e r;qo, tiver sido um período em que 
a mortalidade nas primeiras idades tenha so­
frido um aumento conjuntural, de natureza 
transitória, as proporções de filhos sobrevi­
ventes sobre filhos tidos serão mais baixas do 
que se não tivesse havido aquele aumento 
transitório, ou se essa variação conjuntural 
tivesse, ao contrário, ocorrido em sentido opos­
to. A redução das proporções de filhos sobre­
viventes conduzirá, logicamente, a estimativas 
ela esperança de vida igualmente mais baixas, 
o que na comparação com outras estimativas 
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a longo prazo devem ser adequadamente in­
terpretadas. Assim, suponhamos que, a longo 
prazo, o nível da mortalidade (através de um 
indicador qualquer) seja representado pela 
linha regular ( fig. 12) no período (O, 30), 
que pode ser identificado ao período 1970 a 
2000, a que se referem as projeções de popu­
lação, nesse trabalho. É claro que, a curto 
prazo, ocorrem variações conjunturais, de mo­
do que o nível da mortalidade será indicado 
pela linha irregular do mesmo gráfico. Nessas 
condições, o nível da mortalidade a longo 
prazo, no ponto A (data de referência da 
PNAD 76, digamos) será dado pelo nível da 
curva regular da figura, ao passo que o nível 
a curto prazo, será indicado pela curva irre­
gular, mais alto do que o anterior, o que 
conduzirá a uma esperança de vida mais bai­
xa ( 60 anos e meio contra 63 anos e meio). 
Isto é, precisamente, o que parece ter ocorrido 
no período 1970/ 1975 (aproximadamente) de 
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95 

N{vel da Mortalidade 

-- estimativo o longo prazo 
~ observações 

tempo 
2000 

acordo com todas as evidências apontadas por 
Yunes c outros pesquisadores, que estudaram 
e acompanharam os níveis da mortalidade in­
fantil nas grandes cidades durante aquele in­
tervalo, tendência essa que, pelo menos para 
o Município de São Paulo, parece ter apre­
sentado uma reversão significativa a partir 
dos últimos 2 ou 3 anos. A projeção a longo 
prazo partiu da suposição de que o Sistema 
de Saúde c as condições econômico-sociais da 
população brasileira, ao longo dos 30 anos que 
em 1970 a separavam do ano 2000, permitis­
sem realizar essa performance, reduzindo a 
mortalidade durante esse período, de tal mo­
do que correspondesse, anualmente, a um 
acréscimo de cerca de 1/2 ano, aproximada­
mente, no nível da esperança de vida. Isso 
representava não apenas uma possibilidade 
técnica aceitável em matéria de projeção de­
mográfica, mas, sobretudo, um desafio para 
políticos e administradores na estruturação do 



sistema econômico e social, bem como na for­
mulação de um Sistema de Saúde, ao mesmo 
tempo popular e eficiente. Com relação à fe­
cundidade as estimativas da "PNAD-76" apre­
sentam ainda um outro tipo de diferença na 
comparação com estimativas originais obtidas 
a partir dos dados do censo de 70. Indepen­
dentemente das variações conjunturais já re­
feridas e de possíveis erros de amostragem, 
que em planos bem elaborados com amostras 
tão grandes como as utilizadas pelo IBGE, 
não serão apreciáveis, existe o fato de que 
os totais de Brasil excluem as zonas rurais 
da Região Norte e Centro-Oeste. Assim, os 
resultados são sempre um pouco mais baixos 
do que seriam se incluíssem aquelas zonas 
rurais. Para se ter uma idéia, a estimativa do 
Censo de 1970 fornece uma fecundidade total 
de 5,775 filhos por mulher, ao passo que a 
estimativa obtida com os mesmos dados, ex­
cluídas porém as zonas rurais do Norte e 
Centro-Oeste, reduz aquele número a 5,65 
apenas, isto é, cerca de 2% mais baixa. Assim, 
se aumentássemos a estimativa da fecundidade 

total do Brasil em 1976 na mesma proporção, 
teríamos uma fecundidade corrigida igual a 

(4 26) 
5

'
775 

= 4 35 
' 5,65 ' 

resultado algo mais baixo do que o que foi 
admitido a longo prazo, nas projeções da po­
pulação. Também aqui pode existir, como 
dissemos, uma variação conjuntural, já que o 
fator de correção utilizado no método de 
estimativa do Brass depende da paridade do 
grupo jovem e da taxa específica de fecundi­
dade, obtida pelo número de filhos tidos 
por esse grupo nos últimos 12 meses, parâ­
metros esses que podem ser diferentemente 
afetados por uma variação da fecundidade no 
último ano. As tabelas e gráficos incluídos 
neste trabalho permitem uma apreciação das 
tendências ( a curto prazo ) verificadas nos 
níveis da fecundidade, pois, pelo menos para 
o conjunto do país, o padrão não se modifi­
cou, conforme resulta da simples inspeção do 
gráfico. 
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